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 Compra  Venda  

Dólar  3, 190  3, 191  

Euro  3, 953  3, 955  
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Anamatra questiona no STF regras da reforma sobre inden ização por dano 

moral  

24/01/2018 – Fonte: Tribuna PR  

 
A Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra) ajuizou, no Supremo 

Tribunal Federal (STF), a Ação Direta de Inconstitucionalidade 5870, com pedido de 
medida cautelar, contra dispositiv os da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

alterados em decorrência da reforma trabalhista (Lei 13.467/2017) e, posteriormente, 
pela edição da Medida Provisória (MP) 808/2017.  
 

Os dispositivos questionados (incisos I a IV do parágrafo 1.º do artigo 22 3-G da CLT) 
estabelecem limites para a fixação de valores da indenização por dano moral 

decorrente da relação de trabalho.  
 
Para a entidade, a lei não pode impor limitação ao Poder Judiciário para a fixação de 

indenização por dano moral, sob pena de limit ar o próprio exercício da jurisdição.  
As informações foram divulgadas no site do Supremo – ADI 5870.  

 
A Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho pede, liminarmente, a suspensão 
dos incisos I a IV do parágrafo 1.º do artigo 223 -G da CLT, com a re dação dada pela 

Lei 13.467/2017 e também pela MP 808/2017.  
 

No mérito, pede a procedência da ação para declarar a inconstitucionalidade dos 
mesmos dispositivos. O relator da ADI 5870 é o ministro Gilmar Mendes.  
 

Anamatra sustenta que, nos termos da nova legislação, o Judiciário fica impedido de 
fixar uma indenização superior à efetivamente devida para reparar o dano causado ao 

trabalhador.  
 
A entidade dos magistrados do Trabalho sustenta que a Lei 13.467/2017, em seu texto 

original, previa que a indeniza ção decorrente de um mesmo dano moral teria “valor 
diferente em razão do salário de cada ofendido, violando o princípio constitucional da 

isonomia”.  
 
Isso porque a indenização decorrente de um mesmo dano moral a um servente ou ao 

diretor da mesma empresa não seria a mesma.  
 

Com a redação dada pela MP 808/2017, a ofensa ao princípio da isonomia foi afastada, 
segundo a Anamatra, “na medida em que a base de cálculo passou a ser o valor do 
limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, im plicando em 

aumento significativo do valor das indenizações aos trabalhadores de menor renda”.  
 

Apesar de a Medida Provisória ter ampliado o direito da indenização a esses 
trabalhadores, a Anamatra ressalta que “subsiste a violação ao contido no inciso 

XXVIII do artigo 7.º da Constituição, que garante ao empregado uma indenização 
ampla do dano extrapatrimonial decorrente da relação de trabalho”.  
 

“A restrição ao ofício judicante viola a independência dos juízes para julgar as causas 
e aplicar a lei de aco rdo com o texto constitucional e com suas convicções”, afirma 

Anamatra.  
 
A associação explica que o Supremo, quando declarou a inconstitucionalidade da Lei 

de Imprensa (ADPF 130), “firmou jurisprudência no sentido de que o dano decorrente 
da ofensa pratic ada pela imprensa não poderia ficar limitado, para fins de indenização, 

a valores previamente fixados em lei”.  
 
Segundo a Anamatra, a questão agora é semelhante. “Se a tarifação da indenização 

por dano moral decorrente de ofensa à intimidade, vida privada , honra e imagem das 
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pessoas é inconstitucional, a tarifação da indenização por dano moral decorrente da 
relação de trabalho, também se mostra inconstitucional.” 
 

Relatório da OIT aponta para aumento de empregos precários em 2018  

24/01/2018 – Fonte: Contábeis.com  

 
De acordo com a Organização Inte rnacional do Trabalho (OIT), embora a taxa de 

desemprego mundial deva ficar estabiliza da em 5,5% em 2018, os empregos precários 
tendem a crescer neste ano.  

 

  
 

 
 
 

 
 

De acordo com a Organização Intenacional do Trabalho (OIT), embora a taxa de 
desemprego mundial deva ficar estabilizada em 5,5% em 2018, os empregos precários 
tendem a cresce r neste ano. A projeção está no relatório Perspectivas Sociais e de 

Emprego no Mundo: Tendências 2018, divulgado pela OIT.  
  

Entre empregos precários estão trabalho autônomo, de meio período ou sem vínculo 
formal. Em 2017, 42,5% dos trabalhadores no mundo estavam nessa condição, 
totalizando 1,39 bilhão de pessoas. Para 2018 e 2019, a expectativa é de que mais 35 

milhões de trabalhadores passem a ocupar postos assim, totalizando em 2019, de 
acordo com as projeções da OIT, 1,42 bilhão de pessoas com vínculos precários de 

emprego.  
  
Essa forma precária de trabalho é mais comum em países mais pobres. Nas nações 

em desenvolvimento, 75% dos empregos são vulneráveis. Já nos países chamados de 
emergentes, o índice é de 46%. Nos mercados mais ricos, essa taxa cai par a 42%.  

  
"Embora o desemprego global tenha se estabilizado, os déficits de trabalho decente 
continuam generalizados e a economia global ainda não está criando empregos 

suficientes. Esforços adicionais devem ser implementados para melhorar a qualidade 
dos e mpregos para os trabalhadores e assegurar que os ganhos de crescimento sejam 

compartilhados de forma equitativa", defende o Diretor -Geral da OIT, Guy Ryder.  
  
Precarização  

Segundo o professor José Dari Krein, do Instituto de Economia da Universidade 
Estadu al de Campinas (Unicamp), há um movimento em diversos países de 

flexibilização das relações trabalhistas que estimula o surgimento de postos precários, 
com ocupações em tempo parcial, autônomas ou por demanda.  

  
O professor Krein conta que na Inglaterra, p or exemplo, os empregos denominados 
“zero hora” já representam 30% do mercado. Esse tipo de contrato, a exemplo do 

trabalho intermitente criado na reforma trabalhista brasileira, prevê que o trabalhador 
fique à disposição de um empregador mas só receba pel o tempo efetivamente 

cumprido.  
  
Na Alemanha, apesar da taxa de desemprego estar abaixo dos 5%, há o crescimento 

da modalidade conhecida como “mini jobs” (mini empregos, em tradução livre), de 
curta duração. Nos Estados Unidos, que tem taxa de desemprego d e 4,9%, de acordo 

com Banco Mundial, há 40 milhões de pessoas em ocupações precárias, diz Krein.  
  
No Brasil, com a criação da figura do Microempreendedor Individual (MEI)  , houve uma 

migraçã o importante de pessoas para essa forma de prestação de serviço. Em 2017, 
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já eram mais de 7 milhões de MEIs, segundo o Sebrae. “Metade desses eram 
assalariados antes. Ou seja, você supostamente é empregado, mas perde diversos 
direitos e proteções trabalhis tas. Isso significa uma inserção [no mercado de trabalho] 

muito mais precária”, aponta o professor. 
  

Extrema pobreza  
A OIT destaca também em seu relatório a dificuldade em reduzir o número de 

trabalhadores em extrema pobreza – termo que designa quem receb e menos de US$ 
1,90 por mês (equivalente a R$ 6,13). Em todo o mundo, 300 milhões de pessoas se 
encaixam nessa categoria, segundo o documento. A projeção para 2018, é de que 

esse número seja reduzido em 10 milhões, chegando a 290 milhões.  
  

Se consideradas  também as pessoas que se encaixam na chamada pobreza moderada 
– com renda de até US$ 3,10 por dia (equivalente a R$ 10) –, o contingente sobe para 
700 milhões de trabalhadores.  

  
Do total de trabalhadores em nações mais pobres, 40% estarão na faixa de ext rema 

pobreza e 26,2% na moderada em 2018, segundo o relatório da OIT.  
 

Dyogo diz que governo não revisará salário míni mo de 2018  

24/01/2018 – Fonte: Contábeis.com  
 

O ministro do Planejamento, Dyogo Oliveira, disse nesta terça - feira, 23, que o governo 
não vai revisar o salário mínimo deste ano em função do reajuste programado ter 
ficado aquém da inflação de 2017. Segundo o ministro, a lei de reajuste do salário 

mínimo prevê que pequenas variações possam ocorrer, sendo compensadas no ano 
seguinte.  

 
“O valor do salário mínimo não é uma decisão do governo federal, que apenas aplica 
a lei que está em vigor. O reajuste é aplicado no dia primeiro de janeiro, mas a inflação 

oficial do ano anterior só é divulgada alguns dias depois. Então, o reajuste sempre é 
feito em cima de projeções”, explicou o ministro, depois de entrevista concedida à 

rede estatal de TV NBR.  
 
Dyogo lembrou que o reajuste em 2017, por exemplo, ficou um pouco acima da 

inflação de 2016 e agora ficou um pouco abaixo. “Isso vem sendo feito todos os anos. 
A própria lei prevê que se pode compe nsar essas pequenas diferenças.”  

 
O salário mínimo deste ano é de R$ 954, um pouco acima do valor de 2017, que era 
de R$ 937. A elevação no mínimo em 2018 fixada pelo governo foi de 1,81%, a menor 

desde a criação do Plano Real e abaixo do resultado do Índi ce Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), que subiu 2,07% no ano passado.  

 
Neste mês, o Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos (Sindnapi), 

ligado à Força Sindical, ingressou com ação no Supremo Tribunal Federal (STF) para 
questionar o r eajuste. Nos cálculos da entidade, o salário mínimo deveria ser fixado 
em R$ 958 este ano.  

 
A ação pede revisão imediata do valor, sob pena de causar prejuízo de R$ 52 ao ano 

a cada trabalhador. O salário mínimo também é o valor de cerca de dois terços das  
aposentadorias no País.  
 

Previdência  
O ministro do Planejamento disse também nesta terça que o governo não trabalha 

com a hipótese de não aprovação da reforma da Previdência. “A quantidade de 
recursos do governo é limitada. Quanto mais se gasta com a Previdência, menos se 
pode investir em outras áreas, como Saúde e Educação, e meno r será o repasse a 

Estados e municípios para investimentos”, afirmou, à TV NBR. 
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Após a entrevista, ao ser questionado sobre o peso dos militares no rombo da 
Previdência e o fato da categoria não estar na reforma, Oliveira respondeu que o 
governo irá negoci ar mudanças na aposentadoria das forças armadas, após a votação 

da proposta que está no Congresso. “Os militares têm uma situação diferenciada, 
porque eles sempre têm que estar à disposição do País”, afirmou. 

 

Debate sobre reforma trabalhista serve de alerta para as empresas  

24/01/2018 – Fonte: Exame  
 

As discussões entre juízes, advogados e magistrados sobre a reforma 
podem ser um alerta para as companhias 

 

 
REFORMA TRABALHISTA: mudanças devem ser encaminhas por projeto de lei, e não por medida 

provisória, como prometido ao Senado / Veja/Dedoc (Veja/Dedoc/Dedoc) 

 

A reforma trabalhista  andou rápido como poucos processos no Brasil . O texto tramitou 

durante 14 meses na Câmara até ser aprovado em abril de 2017, passar no Senado 
em julho e ser sancionado pelo presidente Michel Temer  dois dias depois. O Vacatio 

Legis , expressão jurídica que significa a vacância da lei, ou seja, o período entre a 
data de sua publicação e o início de sua vigência (estipulado para que haja assimilação 
da nova regra), foi de apenas 120 dias.  

 
As novidades da CLT começaram a valer no sábado 11 de novembro de 2017. Na 

segunda - feira seguinte, dois juízes na Bahia tiveram  interpretações diferentes sobre 
sua validade.  
 

Para um, ela se aplica a todos os processos, mesmo os passados; para outro, só 
àqueles abertos após o fatídico fim de semana. Na terça - feira, foi a vez de o governo 

publicar uma medida provisória (MP) alterand o 16 pontos da reforma, como a 
permissão para grávidas e lactantes atuarem em ambiente insalubre, que foi 
revogada.  

 
Membros da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho já haviam 

discutido em um evento a possibilidade de não aplicar parte das regras por acreditar 
que elas violam direitos previstos na Constituição ou em convenções internacionais, 
como a da Organização Internacional do Trabalho. “Por causa da velocidade do 

projeto, nem a sociedade civil nem as entidades de classe foram ouvida s.  
 

Tanto que há uma série de modificações feitas e outras que ainda devem acontecer”, 
afirma o juiz Guilherme Feliciano, presidente da associação. Para ele, cabe agora ao 
Judiciário cumprir sua função e julgar improcedente o que for necessário.  

 
“Existem três ações de inconstitucionalidade da lei questionando pontos específicos da 

reforma. Não há como garantir que outras mudanças acontecerão, mas o que sugiro 
é acalmar os ânimos e esperar para fazer grandes transformações nos processos 

corporativos”, diz. 
 
O professor de direito trabalhista na Fundação Getulio Vargas  Jorge Boucinhas faz 

coro. “As companhias devem conter a ansiedade, até porque muitos sindicatos 
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colocaram cláusula de que as regras só valeriam após o término das convenções 
coletivas.” 
 

Alexandre de Almeida Cardoso, sócio do escritório de advocacia Tozzini Freire 
Advogados, discorda. “A reforma está aprovada e teve uma tramitação regular. Há 

quem não concorde, mas a lei prevalece.” Nessa linha segue Flávio Rocha, dono das 
lojas Riachuelo.  

 
Em entrevista ao jornal Folha de S. Paulo , ele afirmou que sindicatos que colocaram 
cláusulas de salvaguarda em seus acordos coletivos cometeram “desobediência civil”. 

“Quem quiser legislar tem de se candidatar a deputado ou senador. É sobreposição de 
poderes. A lei está aí e esperamos que seja cumprida”, declarou. 

 
Para Cardoso, do Tozzini Freire, que presenciou em eventos o entusiasmo dos 
profissionais de RH, a reforma deve ajudar em alguns pontos, com o na flexibilização 

do expediente.  
 

“Cada um deve enxergar na lei aquilo que contribuirá de maneira positiva para seu 
negócio. Não é só uma questão financeira, de custo do empregado. É também uma 
possibilidade de a empresa se tornar atrativa ”.  

 
” Contudo, ele reconhece a necessidade de avaliação caso a caso. “Como os contratos 

poderão ser praticamente personalizados, o líder de RH terá de atuar em conjunto com 
o departamento jurídico para saber quais são as melhores opções.” 

 

Foi o que fez Adriana Garcia, direto ra 
de recursos humanos da fabricante 

de material de construção Mexichem 
Brasil.  
 

A companhia contratou uma 
consultoria para treinar tanto o 

departamento de gestão de pessoas 
quanto o jurídico.  
 

“O curso nos mostrou os impactos e 
o que é preciso adaptar”, afirma 

Adriana, para quem nem todas as 
mudanças possíveis serão adotadas.  
 

A redução do intervalo de descanso e 
refeição de 1 hora para 30 minutos 

ficará de fora. Por outro lado, o 
parcelamento das férias em até três 

períodos já está disponível.  
 
Para Alexandre  Almeida, advogado e 

sócio do Mazars Cabrera, um dos 
pontos positivos da reforma é o pós -

contrato.  
 
“Além de prever acordos 

emissionários, ela tende a solucionar 
divergências sem a via -crúcis de um processo judicial”, diz.  

 
Isso deve desafogar o sistema. D e 2011 a 2015, a Justiça do Trabalho recebeu 17 
milhões de ações, um volume acima dos 13 milhões registrados no período de 2006 a 

2010.  
 

http://abrappmobile.azurewebsites.net/wp-content/uploads/2017/12/leis.png


Contudo, vale lembrar o que diz Guilherme Feliciano: “Cada juiz vai julgar do seu jeito, 
já que a lei abre margem para i nterpretações”. 
 

Transformações trabalhistas para 2018  

24/01/2018 – Fonte : Gazeta do Povo  

 
Os próximos tempos serão de acomodação das novas disposições legais e 

todos deverão, com responsabilidade, ter o cuidado de evoluir sem 
saudosismo  

 

 
Hugo Harada/Gazeta do Povo   

 
 

Grandes alterações legislativas, em geral, não produzem efe itos imediatos. No caso 
da reforma trabalhista, tivemos, em 2017, um processo de transformação que 
somente será implementado a partir das iniciativas de empregadores, empregados e 

sindicatos; deste jogo a três, às vezes a dois, poderá ser construído não um  novo 
Direito do Trabalho, mas, certamente, um Direito do Trabalho ajustado à realidade, 

seguro e fundado na boa fé.  
 

Em 2017 plantaram -se as transformações dos modelos contratuais, novas 
responsabilidades aos sindicatos e limitações para o Judiciário trab alhista. As 
discussões vistas a todo canto, com as diversas interpretações, conservadoras ou não, 

chegaram a convergir em diversos pontos, concluindo que nem tudo é bom e nem 
tudo é ruim. Cada um se serviu das leis 13.429/17 (a da terceirização) e 13.467/1 7 

(a da reforma) como quis, segundo seus princípios ideológicos, valorizados pelo 
momento político do país.  
 

Na terceirização regulamentada foram dirimidas algumas dúvidas sobre: o risco da 
relação jurídica da tomadora, sempre subsidiária e mantida a orien tação 

jurisprudencial do TST; o conteúdo da relação jurídica, que mantém a mesma 
orientação da Súmula 331 quanto ao impedimento da marchand age ; e os direitos 
atribuídos aos empregados da empresa prestadora de serviços em choque frontal com 

o modelo de org anização sindical que, naquele momento, ainda disputava o 
reconhecimento de categorias profissionais para aumentar a arrecadação sindical.  

 
Saímos do modelo tradicional de proteção do Estado para privilegiar a relação 
contratual e a boa fé   

 
Na chamada refo rma, há, incontestavelmente, uma mudança substancial na forma 

protecionista de pensar: saímos do modelo tradicional de proteção do Estado para 
privilegiar a relação contratual e a boa fé.  
 

E isso vale para as relações individuais, quando o empregado receber  salário superior 
ao dobro do teto do benefício da Previdência Social, e para as relações coletivas em 

que deverá prevalecer a autonomia privada coletiva, responsabilizando o sindicato, 
portador exclusivo dessa manifestação da vontade coletiva.  
 

Portanto, no plano individual, empregados e empregadores, a partir de determinadas 
condições, poderão rever seus contratos de trabalho e criar um novo relacionamento, 

menos atrelado a vícios e com maior integração na vida das empresas. A liberdade de 
contratar poder á ser utilizada como forma de efetiva preservação do emprego.  
 

O tratamento dispensado pela legislação consolidada para a proteção de direitos dos 
trabalhadores submetidos à condição de empregado sempre foi e continuará sendo a 

dos artigos 9.º, 444 e 468 da CLT, e que exprimem uma liberdade contratual contida 
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sob pena de nulidade, elevada que está a legislação trabalhista e a proteção do 
trabalho ao nível de interesse e ordem públicos.  
 

O novo pensamento e a transformação no Direito do Trabalho é do que tr ata o disposto 
pelo artigo 8.º da CLT, que recebeu parágrafos essenciais para a alteração na 

interpretação prevista no caput: restringe o direito comum como fonte subsidiária do 
direito do trabalho, excluindo a incompatibilidade com os seus princípios 

fund amentais; fixa parâmetros para a jurisprudência do TST e TRTs; e impõe a 
observância do disposto pelo artigo 104 do Código Civil, privilegiando a autonomia da 
vontade coletiva, aqui, portanto, responsabilizando a atuação sindical.  

 
No plano das relações co letivas, os sindicatos se movimentarão para a continuidade 

de arrecadação das contribuições sindicais, agora não mais obrigatórias e sem nenhum 
respaldo jurídico que possa impor a não associados de sindicatos a obrigação de 
contribuir.  

 
A mudança atinge s indicatos de empregadores e de empregados. Muitos, de ambos os 

lados, flagrados pela realidade de pouca receita em razão da baixa representatividade, 
deixarão de existir. Categorias – se é que serão mantidas – serão aglutinadas a outras. 
As negociações col etivas, especialmente para empregadores de alguns setores 

econômicos, serão mais eficazes no âmbito das empresas.  
 

O que se viu em 2017 foi uma inquietação de sindicatos tradicionais em razão das 
dificuldades econômicas que enfrentarão para pagar suas cont as, fato este que levou 
alguns sindicatos à dispensa coletiva de trabalhadores e organização de planos de 

demissão voluntária.  
 

A ausência da contribuição sindical compulsória exclui de vez com a 
inconstitucionalidade do chamado controle da unicidade sind ical atribuído por 
interesses de velhos sindicatos, antigos detentores de feudos de representação, ao 

Ministério do Trabalho e Emprego.  
 

Todos são livres para formar sindicatos e, se representativos, adquirirão o direito de 
negociar porque estarão legitimad os pelo grupo que representa. A pluralidade sindical 
poderá ser o caminho de reconstrução dos sindicatos.  

 
O Judiciário trabalhista recebeu do legislador o reconhecimento do resultado do 

trabalho de anos diante de uma legislação que permitia abusos na sua prática e que 
deixava um vazio enorme para que a casuística se transformasse logo em súmulas e 
direitos adquiridos, travando a evolução das relações trabalhistas. A Justiça do 

Trabalho funcionava (e vai continuar assim) como o último reduto da aplicação da  
proteção trabalhista reparadora.  

 
Os processos trabalhistas manifestaram uma tendência de queda em razão da 

ausência de gratuidade e da sucumbência da nova lei. Talvez retomem os 
ajuizamentos de ação para a reparação de eventuais prejuízos, concretos e de finidos, 
mais refinados e com maior valorização do processo e da Justiça do Trabalho.  

 
De fato, a porteira de entrada de ações inconsistentes está mais estreita e, com a 

arbitragem e a solução extrajudicial, os processos trabalhistas tenderão a representar 
o limite de uma negociação prévia frustrada.  
 

Os próximos tempos serão de acomodação das novas disposições legais e todos 
deverão, com responsabilidade, ter o cuidado de evoluir sem saudosismo do passado 

tão criticado ao seu tempo.  
 
(Paulo Sergio João,  adv ogado, é professor de Direito Trabalhista da FGV, PUC -SP e 

Facamp.)  
 



Aviso prévio poderá ficar isento de contribuição p revidenciária  

24/01/2018 – Fonte: Senado Notícias  
 

Proposições legislativas  
¶ PLS 198/2012  

 
Os valores que o trabalhador venha a receber a título de aviso prévi o indenizado 

poderão ficar isentos da contribuição previdenciária. É o que determina o Projeto de 
Lei do Senado (PLS) 198/2012 , do senador licenciado Blairo Maggi (PR -MT), q ue 
tramita na Comissão de Assuntos Sociais (CAS).  

 
O aviso prévio indenizado é uma compensação no valor de um mês de remuneração 

paga pelo empregador quando demite o empregado sem justa causa e sem 
cumprimento do aviso prévio trabalhado.  
 

Segundo jurispru dência firmada pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), trata -se de 
uma verba de natureza indenizatória e não deve integrar a base de cálculo da 

contribuição previdenciária.  
 
Apesar disso, argumentou Blairo Maggi, o aviso prévio indenizado não está entre as 

importâncias isentas de contribuição previdenciária relacionadas na lei que trata da 
organização da seguridade social ( Lei 8.212/1991 ).  

 
Por isso, ressalta o senador, a Receita Fed eral exige o pagamento da contribuição 
previdenciária sobre esses valores.  

 
Em seu relatório com voto pela aprovação do projeto, a senadora Marta Suplicy 

(PMDB-SP) argumenta que o aviso prévio indenizado não pode ser entendido como o 
prosseguimento do cont rato de trabalho, mas como o período de transição desse 
contrato para seu encerramento.  

 
Nesse sentido, a senadora considera injusta a incidência da contribuição, dado que 

subtrai do trabalhador parcela dos rendimentos em um momento absolutamente 
crucial.  
 

O projeto está pronto para votação na CAS em caráter terminativo. Caso seja 
aprovado, não havendo recurso para o plenário, seguirá direto para a Câmara dos 

Deputados.  
 

Governo prorroga até sexta prazo para microempreendedor individual 
regularizar situação junto à Receita  

24/01/2018 – Fonte: G1  

 
Inicialmente, prazo para quitação de débitos ven ceria nesta terça (23). Após 

essa data, CNPJ do MEI inadimplente será cancelado e não poderá ser 
reativado.  
 

O Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) anunciou a 
prorrogação, até as 23h59 da próxima sexta - feira (26), do prazo para que os 

microempreendedores individuais (MEI) regularizem a sua situação junto à Receita 
Federal.  
 

Inicialmente, o prazo para quitação das dívidas venceria nesta terça (23).  
 

Os inadimplentes que não fizeram nenhum pagamento dos impostos nos três últimos 
anos  e que estão com as Declarações Anuais do Simples Nacional (DASN -SIMEI) 
atrasadas poderão ter o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) cancelado.  
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Se o CNPJ for cancelado, ele não poderá ser reativado e o empreendedor passa a ser 
um trabalhador inf ormal se continuar exercendo a atividade econômica. Segundo 
dados da Receita Federal, dos 603 mil microempreendedores da capital registrados 

até novembro de 2017, 60,41% são inadimplentes, mais da metade.  
 

O site do empreendedor é: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/   
 

Como regularizar?  
De acordo com o Sebre, para regularizar a situação é necessário:  
-  Para pagar as contribuições mensais pendentes, o MEI deverá emitir as Guias de 

Arre cadações (DAS) para pagamento. Sobre o valor das guias será acrescido juros de 
1% ao mês, mais taxa Selic, além de multa de 0,33% ao dia, limitado a 20% do valor 

a ser pago. Outra forma de regularizar os débitos é solicitar o parcelamento no site do 
Simple s Nacional.  
 

-  Já para entregar as declarações (DASN) anuais atrasadas, o empreendedor deverá 
gerar as declarações anuais referentes aos anos em atraso e pagar uma multa. O valor 

mínimo é de R$ 50 por declaração não entregue.  
 
-  No Portal do Empreendedor  é possível fazer a busca pelo CNPJ para fazer a 

regularização.  
 

-  O microempreendedor pode solicitar no site o parcelamento dos seus débitos em até 
60 meses.  
 

-  o MEI deverá quitar alguns dos pagamentos pendentes entre janeiro de 2015 e 
dezembro de 2017  ou entregar uma das declarações anuais referentes a 2015 ou 

2016.  
 
-  Caso ele realize algum dos pagamentos pendentes ou entregue alguma das 

declarações atrasadas até o dia 22 de novembro, evitará o cancelamento.  
 

A baixa definitiva do CNPJ não poderá se r revertida e os débitos poderão ser 
transferidos para o CPF vinculado. Depois, para continuar a exercer alguma atividade 
econômica formalmente, o MEI deverá tirar novo CNPJ.  

 

Pequenas empresas são protagonistas no crescimento do Brasil, diz Marcos 
Jorge  

24/01/2018 – Fonte: MDIC  

 
Ministro interino participou hoje de assinatura de acordo de cooperação entre Sebrae 
e BNDES para estimular o acesso ao crédito aos micro e pequenos empresários  

 
O ministro interino da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, Marcos Jorge de Lima, 

participou, nesta quarta, de cerimônia para celebrar o acordo de cooperação entre o 
Sebrae e o BNDES que estimula o acesso ao crédito pelos micro e pequenos 
empresários brasileiros. Serão destinados R$ 6 bilhões do Fundo de Amparo do 

Trabalhador (FAT) para executar diversas medidas nos próximos dois anos.  
 

Para o ministro, a iniciativa une forças a uma série de outros esforços liderados pelo 
MDIC, por meio da Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa (Sempe). “Em 
outubro, a Sempe realizou a Semana Nacional de Crédito, uma parceria com 
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instituições bancárias que injetaram R$ 8 bilhões em crédit os novos e R$ 1 bilhão em 
renegociação de dívidas para os pequenos negócios”, lembrou. 
 

Entre outras medidas, Marcos Jorge destacou a reformulação integral do Portal do 
Empreendedor, cuja nova versão foi lançada em 2017, e que atende a um público 

aproximad o de 7 milhões de microempreedores individuais (MEIs). Outra ação prevista 
pela pasta é a orientação às MPEs, de maneira gratuita, para a tomada de crédito de 

forma adequada ao negócio.  
 
“Reconhecemos que as micro e pequenas empresas foram protagonistas na retomada 

do crescimento do Brasil, que já é sentida por todos”, pontuou. 
 

Acordo  
O Acordo de Cooperação Técnica (ACT) assinado entre o SEBRAE e o BNDES está 
plenamente alinhado a um conjunto de ações que vêm sendo conduzidas pela Sempe, 

por meio do Fórum  Permanente da Micro e Empresa e Empresas de Pequeno Porte 
(FPMPE), presidido pela Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa e do qual 

ambos são membros efetivos, e do GT -MEI (Grupo de Trabalho responsável pela 
Gestão do Programa Microempreendedor Ind ividual – GT-MEI), coordenado pela 
Sempe.  

 
As ações previstas pelo ACT devem atender 150 mil microempreendedores individuais 

(MEI), 90 mil microempresas e 40 mil empresas de pequeno porte. O objetivo é 
ampliar o acesso dos empresários de pequenos negócios aos recursos do BNDES. “O 
crédito é o combustível para as micro e pequenas empresas e nossa batalha é 

desburocratizar o acesso e conseguir melhores taxas de juros para elas”, enfatiza o 
presidente do Sebrae, Guilherme Afif Domingos.  

 
Uma das principais açõ es desse acordo será viabilizar parcerias com as fintechs com 
vistas a agilizar a concessão de empréstimos com recursos do BNDES. Desde o ano 

passado, o BNDES vem realizando um conjunto de medidas para simplificar, agilizar e 
ampliar o acesso ao crédito da s empresas com faturamento anual de até R$ 300 

milhões.  
 
"Nos próximos anos estaremos com mais de 50% de empréstimos para as MPMEs e o 

Canal do Desenvolvedor é o que me habilita a acreditar nisso”, diz Paulo Rabelo de 
Castro, presidente do BNDES.  

 

MEI irá gerar desequilíbrio fiscal no RGPS, diz Ipea  

24/01/2018 – Fonte: Diário do Comércio  

 
O programa Microempreende dor Individual (MEI)  chegou a cerca de 7,7 milhões de 

inscritos no Brasil em dezembro de 2017, mas com elevada inadimplência. Criada para 
desburocratizar e estimular a abertura de pequenos negócios, a medida é analisada 

em nota técnica da  Carta de Conjuntu ra nº 38  do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea).  
 

O texto aponta que o MEI irá gerar relevante desequilíbrio fiscal no âmbito do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS) nas próximas décadas. “Tal desajuste tenderá a 

ganhar visibilidade apenas  quando os beneficiários do MEI passarem a receber 
benefícios e, principalmente, começarem a se aposentar em escala mais expressiva 
no futuro, pois é um programa recente, que passou a funcionar de forma efetiva em 

2009”, prevê a pesquisa. 
 

Considerando os beneficiários do MEI que fizeram pelo menos uma contribuição em 
2014, o estudo estima que o programa pode gerar uma necessidade de financiamento 
nas contas do RGPS, no período de 2015 a 2060, de R$ 464,7 bilhões a R$ 608 bilhões, 

https://diariodocomercio.com.br/noticia.php?tit=mei_ir%EF%BF%BD_gerar_desequil%EF%BF%BDbrio_fiscal_no_rgps,_diz_ipea&id=189876


dependendo do cenário de s alário mínimo considerado (R$ 213 bilhões a R$ 272 
bilhões em valor presente).  
 

Caso seja também considerado o chamado Plano Simplificado de Previdência Social 
(PSPS), o desequilíbrio para o período de 2015 a 2060 pode ser ainda mais elevado: 

R$ 927,5 bilh ões a R$ 1,179 trilhão (respectivamente, R$ 467,1 bilhões a R$ 576,6 
bilhões em valor presente). A estimativa a partir da expectativa de sobrevida também 

reforça o impacto significativo nas contas do RGPS.  
 
O autor da nota técnica, Rogério Nagamine, coorde nador de Seguridade Social do 

Ipea, argumenta que programas tão desequilibrados do ponto de vista atuarial 
deveriam ser efetivamente focalizados nos mais pobres. No entanto,  o MEI apresenta 

inadequada focalização. Ele foi criado por meio da Lei Complementa r n° 128/2008, 
permitindo a inscrição de microempresários individuais com faturamento anual 
máximo de até R$ 36 mil, posteriormente elevado para R$ 60 mil. Em 2018, o limite 

de faturamento aumentou para R$ 81 mil/ano.  
 

“Na prática, está se dando o benefício previdenciário quase de graça para 
trabalhadores que teriam capacidade para contribuir, inclusive, com planos 
equilibrados do ponto de vista atuarial.  

 
Certamente um trabalhador que tem um faturamento de R$ 81 mil/ano teria 

capacidade para contribuir pa ra a previdência com valor superior a 5% do salário 
mínimo, bem como se trata de um nível de renda elevado para os padrões de renda 
brasileiros”, explica Nagamine no estudo. Pela regra atual do MEI, as contribuições 

são de 5% do salário mínimo.  
 

Migração -  A nota técnica apresenta diversas simulações de contribuição e aquisição 
do benefício, revelando que, embora tenha sido criado com a intenção legítima de 
ampliar a cobertura previdenciária dos trabalhadores por conta própria, o MEI aumenta 

desequilíbrios fiscais do RGPS e pode não ser tão eficiente do ponto de vista social.  
 

Há o risco de migração de empregados com carteira ou do plano completo (com 
alíquota de 20%) para o MEI. A escolaridade do MEI é mais similar à dos empregados 
com carteira do que à dos  trabalhadores por conta própria que não eram MEI.  

 
Um dos exemplos é o caso de uma mulher que tenha cumprido o mínimo de 15 anos 

de contribuição e se aposentado pelo MEI aos 60 anos. Ela teria, hoje, uma expectativa 
de sobrevida de 23,8 anos, ou seja, pas saria mais tempo recebendo aposentadoria do 
que contribuindo. Em valores presentes, ela proporcionaria uma arrecadação de R$ 

6,9 mil e teria R$ 135,6 mil de benefício – ou seja, a receita cobriria apenas 5,1% da 
despesa.  

 
Em que pesem as hipóteses simplifi cadas utilizadas nas estimativas, o ponto central, 

segundo o autor, é que MEI e PSPS irão gerar desequilíbrios expressivos nas já 
desajustadas contas do RGPS.  
 

O questionamento por conta de possíveis efeitos positivos sobre a formalização não 
leva em cons ideração que tal possibilidade também gera alterações no fluxo das 

despesas e a possível migração de emprego com carteira ou do plano completo (com 
alíquota de 20%) para MEI, casos em que há perda de arrecadação.  
 

De acordo com o estudo, embora exista o pr eceito constitucional de que deveriam ser 
observados critérios capazes de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial da 

Previdência, na prática, a referida norma não tem evitado medidas populares no curto 
prazo e que geram profundos desequilíbrios a médi o e longo prazos, com inadequada 
focalização. Assim, seria importante debater formas de tornar mais efetivo esse 

preceito constitucional.  
 



Sobe quantidade de litígios levados por empresas às câmaras de arbitragem  

24/01/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo  
 

O número de desentendimentos que viraram objetos de ações em câmaras de 
arbitragem, uma espéci e de Justiça privada, cresceu em 2017, segundo 

representantes de três das principais entidades.  
 

"Há um acréscimo generalizado nos órgãos mais atuantes", diz Pedro Paulo Cristofaro, 
diretor da câmara da FGV.  
 

A crise tanto contribuiu para o aumento do nú mero de litígios levados às entidades 
como desincentivou o movimento, diz. "Por um lado, arbitragem não é algo barato. 

Por outro, aumentaram divergências e quebras de contratos."  
 
O instrumento, em 2017, se tornou mais difundido porque companhias menores que 

as tradicionais nessas cortes recorreram a ele, diz Carlos Forbes, presidente da CAM -
CCB (órgão da câmara de comércio Brasil -Canadá).  

 
"As cláusulas de arbitragem já constavam nos contratos que essas empresas firmavam 
com parceiras, mas houve um tempo  de maturação para que aparecessem."  

 
De 2016 para o ano passado houve uma diminuição dos valores médios que entraram 

em disputa na instituição. "Isso é resultado dessa popularização", diz Forbes.  
 
Na câmara da Fiesp também se observou casos de valores m enores, afirma o 

secretário -geral Luís Peretti.  
 

"Víamos, no passado, predominância de disputas do setor de óleo e gás, mas temos 
agregado até mesmo casos de disputas entre pessoas físicas e pessoas jurídicas."  

  

 

 

 
Número de empresas inadimplentes  sobe 11% em 2017   

O total de empresas endividadas no país bateu novo recorde em dezembro, segundo 
o Serasa Experian. Foram 5,3 milhões de inadimplentes no mês, 10,8% a mais que o 
registrado no mesmo período de 2016.  

 
O resultado ruim é influenciado pelo setor de serviços, que ainda está em recessão.  

"Segmentos da indústria e do comércio têm crescido, mas a área de serviços ainda 
patina e representa mais da metade do total de negativadas", diz Luiz Rabi, 
economista do birô de crédito.  

 
Cerca de 93% dos n egócios com o nome sujo na praça são micro e pequenas 

empresas, aponta o levantamento.  
 

Apesar do crescimento do indicador, há desaceleração no ritmo da alta e o Serasa 
estima uma estabilização ainda neste ano.  
 

http://www1.folha.uol.com.br/colunas/mercadoaberto/2018/01/1952826-sobe-quantidade-de-litigios-levados-por-empresas-as-camaras-de-arbitragem.shtml


"O número aumentou abaixo da média de 0,9%  em novembro [0,6%] e dezembro 
[0,7%]. Se o fluxo de caixa das companhias mais afetadas pela crise melhorar como 
previsto, o índice deverá parar de subir no segundo semestre."  

 
O valor total de dívidas também cresceu: somava R$ 122,9 bilhões em dezembro, 

montante 10,1% maior que o do mesmo mês de 2016.  
 

Investimento estrangeiro no Brasil chega a US$ 75 bilhões em 2017  

24/01/2018 – Fonte: Bem Paraná  
 

O investimento estrangeiro direto no Brasil ficou em US$ 75 bilhões, segundo projeção 
feita pelo Ministério da Fazenda e divulgada em Davos nesta terça (23). Para 2018, a 

projeção é que o fluxo suba para US$ 80 bilhões.  
 
O número foi di vulgado pela assessoria do ministério. Pouco antes, o ministro Henrique 

Meirelles dissera que o investimento "vem crescendo e ficou acima dos US$ 70 bilhões" 
no ano passado. O ministro está em Davos para o encontro anual do Fórum Econômico 

Mundial, que com eçou nesta terça - feira (23) e vai até sexta (26).  
 
O presidente Michel Temer fará um discurso sobre a recuperação da economia 

brasileira nesta quarta (24). Em outubro, investidores e empresários ouvidos pela 
reportagem eram unânimes em apontar as eleições  de 2018 como um fator que tem 

limitado movimentos mais ousados na hora de apostar no Brasil.  
 
A principal preocupação é que o próximo governo não dê continuidade às reformas de 

Temer —e de que a fiscal, considerada pela maioria deles a mais importante, n ão seja 
contemplada.  

 

Mais frequentes, roubo e receptação de cargas podem passar a ter penas 
maiores  

24/01/2018 – Fonte: Senado Notícias  
 

 
¶ PLS 236/2012  

¶ PLS 321/2017  
¶ PLS 479/2017  

 

Em 2016, foram registrados 24.563 casos de roubo de cargas no Brasil, gerando um 
prejuízo de R$ 1,36 bilhão. Os dados são da Associação Nacional de Transporte 

Rodoviário de Cargas e Logística, que aponta um crescimento na ocorrência desse tipo 
de crime ao longo nos últimos anos. Com objetivo de coibir esse tipo de ação, projetos 
apresentados em 2017 no Senado tornam mais rigorosa a pena também para  um outro 

tipo de crime associado ao roubo de cargas: o da receptação.  
 

Atualmente, a pena para quem conscientemente compra, recebe ou transporta 
mercadorias roubadas vai de um a quatro anos de reclusão. Se essa receptação se der 
com fim comercial ou indus trial, a receptação é qualificada e a pena pode chegar a 

oito anos. O crime de receptação também se caracteriza quando alguém tenta fazer 
com que outra pessoa, de boa fé, compre, receba ou esconda essa mercadoria.  

 
"Com uma punição mais severa, a expectati va é que comerciantes deixem de receber 
mercadoria roubada ou furtada e, consequentemente, o roubo de cargas em nossas 
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rodovias diminua", disse o senador Paulo Bauer (PSDB -SC), autor de um dos textos 
(PLS 479/2017 ). Na justificativa do projeto, o senador lembra que só existe o roubo 
de cargas porque existe a receptação.  

 
Mudança  

O projeto aumenta a pena tanto para a receptação quanto para a receptação 
qualificada. Para o prim eiro crime, a reclusão passaria a ser de dois a seis anos. Já 

para o segundo, a pena passaria a ser de cinco a dez anos.  
 
Outro texto ( PLS 321/2017 ), do senador Raimundo Lir a, aumenta as penas tanto para 

o roubo quanto para a receptação, quando os objetos forem provenientes do 
transporte de cargas. Pelo projeto, as penas para  o roubo e a receptação qualificada 

serão aumentadas de um terço à metade nesses casos. Para o roubo, a pena máxima 
pode passar de dez para 15 anos. Já para a receptação qualificada, a punição passa 
do máximo de oito anos para 12.  

 
"O número de roubos desse tipo aumentou tanto que, em uma lista de 57 países, o 

Brasil é apontado como o oitavo mais perigoso para o transporte de cargas, estando 
a frente de países em guerra e conflitos civis, como, por exemplo, Paquistão, Eritréia 
e Sudão do Sul", lamentou Raimundo Lira. Ele lembrou que esse tipo de crime afeta a 

economia do País, já que gera aumento no preço d as mercadorias e perda na 
arrecadação do governo.  

 
Análise  
Os dois textos estão sendo analisados pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ). Além deles, a comissão também tem na pauta o PLC 125/2011 , que 
aumenta de um terço à metade as penas para roubo e receptação, quando o objeto 

for carga que era transportada em caminhão, embarcação, trem ou aeronave. O texto 
tramita em conjunto com vários outros projetos liga dos à alteração no Código Penal 
(PLS 236/2012 ).  

 
— É muito desgastante a realidade desses caminhoneiros, que saem de casa para 

fazer uma entrega e já sabem que o bandido est á à espreita nas estradas. São muito 
raros, entre esses profissionais, aqueles que nunca testemunharam ou sofreram um 
caso de violência durante o transporte de suas cargas. Infelizmente, centenas de 

caminhoneiros já perderam suas vidas, simplesmente por es tarem transitando nas 
estradas — disse o autor do texto, senador Ciro Nogueira (PP -PI), em pronunciamento 

recente.  
 
Para o senador, o aumento nas estatísticas do roubo de cargas já é um "grave e 

preocupante problema de segurança pública" e o aumento das pe nas pode ajudar a 
coibir essas práticas.  

 

Governo quer elevar a idade para idoso pobre se aposentar  

24/01/2018 – Fonte: F olha de S. Paulo  
 
O governo Michel Temer planeja elevar a idade mínima para idosos pobres receberem 

benefício assistencial, caso consiga aprovar a reforma da Previdência  neste ano, 
segund o o Ministério do Desenvolvimento Social, responsável pela política.  

 
O secretário -executivo da pasta e ministro em exercício, Alberto Beltrame, disse à 
Folha que a ideia é aumentar para 68 anos a idade mínima do BPC (Benefício de 

Prestação Continuada), qu e hoje está em 65 anos.  
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"A idade do BPC, em aprovada a mudança da idade 
da Previdência, tem que subir um pouco", afirmou. 
"O que estamos falando aqui é de colocar em torno 

de 68 anos."  
 

A explicação para a mudança, segundo Beltrame, é 
que manter a idade d o BPC em 65 anos "pode ser 

desestimulante à contribuição" à Previdência.  
 
Diferente de uma aposentadoria, o BPC é assistencial 

e não exige contribuição anterior ao INSS.  
 

O benefício, no valor de um salário mínimo (R$ 954), 
é pago a idosos e pessoas com de ficiência de baixa 
renda. Para receber, é necessário que a renda 

familiar por pessoa seja inferior, hoje, a R$ 238,50.  
 

Da forma como está hoje, a reforma acaba com a 
aposentadoria por tempo de contribuição e 
estabelece idade mínima de 65 (homem) e 62 

(mul her) na área urbana.  
 

Na versão original, o texto trazia grandes alterações 
no BPC: aumentava a idade mínima para 70 anos, no 
caso dos idosos, e desvinculava o benefício do salário 

mínimo.  
 

Alterado pelo Congresso, o texto aprovado em 
comissão especial est abelecia a idade de 68 anos 
para o BPC.  

 
A versão mais recente, contudo, tirou essas 

mudanças no benefício assistencial –ou seja, valem 
os atuais 65 anos.  
 

O movimento de retirar alterações no BPC e na 
aposentadoria rural foi feito em acordo do governo 

com  o relator, deputado Arthur Maia (PPS -BA), para 
fortalecer o discurso de que a reforma acaba com 
privilégios.  

 
O próprio Temer destacou a decisão em discurso em 

dezembro:  
 

 
"Hoje, quando se pergunta: 'Por que você não vota 
na Previdência? É porque prejudica os trabalhadores 

rurais?', Não, porque foram excluídos.  
 

 
'É porque prejudica os idosos pobres que chegam aos 65 e, se não têm contribuição, 
podem receber um salário mínimo?' Também não, porque foram excluídos."  

 
SUAVE   

Beltrame afirmou que, se houver altera ção na idade do benefício assistencial, o 
aumento será gradual.  
 

"A ideia é ir aumentando gradativamente a idade. Suavemente", disse.  
 



A idade, de acordo com o Ministério do Desenvolvimento Social, subiria um ano a cada 
dois anos. Nesse cenário, a mudança de 65 para 68 anos levaria seis anos.  
 

Beltrame disse que as pessoas que já recebem o benefício não seriam afetadas.  
 

A mudança na idade mínima do BPC pode ser feita por meio de uma alteração na lei, 
sem necessidade de mexer na Constituição.  

 
Caso a reform a da Previdência passe em fevereiro, Beltrame disse que a ideia é que a 
proposta de alteração no BPC saia ainda neste ano.  

 
"Se aprovada a outra [65 na Previdência], achamos que isso [68 anos no BPC] é 

adequado, é uma coisa que tem lógica e tem razoabilida de. Agora, se não mudar a 
idade da Previdência, não mudará também a do BPC."  
 

Artigo: Pobre Brasil  

24/01/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo  

 
A Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu ária) foi gestada em 1971/72 no 
governo do presidente Emílio Médici, em resposta à necessidade urgente de acelerar 

a produtividade do setor agrícola. No período 1970/73, o PIB crescera à média de 
11,2% ao ano e o setor industrial (então um dos mais sofisti cados do mundo 

emergente), à taxa de 12,6% ao ano. O setor agrícola crescia a pouco mais de 6% ao 
ano, mas com muita variabilidade.  
 

Como consequência, o saldo em conta -corrente com relação ao PIB, que no triênio 
anterior (1967 -69) havia sido da ordem de 1 ,2%, saltara para um deficit de 2,7% ao 

ano, um número preocupante. Mais preocupante eram as perspectivas.  
 
O então ministro de Finanças da França, Valéry Giscard d'Estaing (um grande amigo 

do Brasil), havia nos confidenciado que os produtores de petróleo o rganizavam um 
cartel (a Opep) que elevaria o preço do produto.  

 
A situação do Brasil era dramática. A Petrobras, sob o comando do general Ernesto 
Geisel, estava estagnada havia anos na produção de apenas 20% do nosso consumo, 

o que antecipava um grave endiv idamento.  
 

De fato, no período 1975/79, acumulamos um deficit em conta -corrente médio anual 
de 4,1% do PIB. Por isso, enfrentamos a crise mundial de 1979 (devido ao ajuste dos 
EUA) profundamente endividados, mas com o PIB ainda crescendo a 6,8% ao ano.  

 
Era mais evidente do que nunca que a restrição externa condicionava a possibilidade 

de crescimento do país. A política econômica em vigor (1967 -73) privilegiava as 
exportações industriais (a participação das exportações industriais do Brasil com 

relação às do  mundo crescia 15% ao ano) e era óbvio que precisávamos estimular o 
aumento da produtividade agrícola para atender a demanda interna e a externa.  
 

O grande economista Eugênio Gudin insistia que "copiar" a produção industrial era 
fácil (o mundo estava cheio  de exemplos), mas não havia como "copiar a inexistente 

agricultura tropical" que era nosso destino. A Embrapa nasceu em 1973 para "inventá -
la" e foi um formidável sucesso da intervenção estatal bem "focada".  
 

Parece que é muito difícil resistir à lei da e ntropia. Ela sugere que toda organização 
esgota sua energia inicial na crescente desorganização, o que é agravado, no caso das 

estatais, pela interferência da política partidária.  
 
A resistência à entropia exige uma ampla criação de nova energia, como é o c aso, por 

exemplo, do Banco do Brasil, com sua intensa capacitação interna com recursos 

http://www1.folha.uol.com.br/colunas/antoniodelfim/2018/01/1952875-pobre-brasil.shtml


próprios. Mas quem depende do Orçamento público é, mais dia, menos dia, vítima da 
"maldição entrópica" que está escondida no DNA do Estado. Pobre Brasil...  
 

(Antonio Del fim Netto -  ex -ministro da Fazenda (governos Costa e Silva e Médici), é 
economista e ex -deputado federal.)  

 

Dólar cai fr ente ao real com correção; cautela continua em dia julgamento de 
Lula  

24/01/2018 – Fonte: DCI  
 

O dólar recuava nesta quarta - feira frente ao real, num movimento de correção após a 
forte alta da véspera, mas com os investidores ainda cautelos os com o julgamento em 

segunda instância do ex -presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que pode alterar a corrida 
eleitoral deste ano.  
 

Às 10:13, o dólar recuava 0,69 por cento, a 3,2156 reais na venda, depois de saltar 
0,90 por cento na véspera, aproximando -se do patamar de 3,25 reais. O dólar futuro 

tinha baixa de cerca de 0,70 por cento.  
 
"O fato é que, independentemente do resultado de hoje, o cenário eleitoral deve 

continuar indefinido nos próximos meses", disse o analista -chefe da corretora Rico 
Investime ntos, Roberto Indech.  

 
O julgamento do recurso do ex -presidente contra a condenação a 9 anos e 6 meses 
de prisão por corrupção e lavagem de dinheiro no caso envolvendo um apartamento 

tríplex no Guarujá, litoral de São Paulo, teve início nesta manhã.  
 

Lula, que já anunciou a intenção de ser novamente candidato à Presidência da 
República em outubro e lidera as pesquisas de intenção de voto, pode ficar inelegível 
se tiver a condenação confirmada.  

 
Há diversos recursos jurídicos que o petista, visto pelos mercad os financeiros como 

menos comprometido com ajustes fiscais, pode adotar se o seu recurso foi rejeitado 
agora.  
 

Especialistas ouvidos pela Reuters entendem que os mercados financeiros já 
precificaram uma derrota de Lula agora, e o suficiente para o tornar in elegível.  

 
Haverá ajustes nos preços dos ativos caso a decisão da segunda instância defina algo 
que permita ao ex -presidente leque maior de recursos jurídicos ou mesmo o absolva, 

mas o cenário externo mais benigno ajudaria a absorver eventuais solavancos.  
 

Nesta sessão, o comportamento do dólar no exterior também ajudava na queda no 
mercado local. A moeda norte -americana recuava ante uma cesta de moedas, para as 

mínimas de três anos, devido a preocupações sobre a agenda protecionista norte -
americana.  
 

A moeda norte -americana já estava sob pressão de venda nas últimas semanas diante 
da visão de que o Federal Reserve, banco central dos Estados Unidos, não é mais o 

único quando se trata de política monetária mais apertada, uma vez que o crescimento 
em outras regiõ es, na Europa em particular, acelera.  
 

A moeda norte -americana também exibia queda ante divisas de países emergentes, 
como os pesos chileno e mexicano.  
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Artigo: Não parece razoável imaginar uma saída rápida da recessão de 2014 -

2016  

24/01/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo  

 

 
 
De 1980 para cá, período para o qual dispomos de dados razoavelmente con sistentes 

para o PIB trimestral, o Brasil passou por oito recessões , segundo o belo trabalho  de 
datação dos ciclos econômicos realizado pelo Codace.   
 

Em 49 desses 151 trimestres estivemos em recessão, instabilidade que, se não é causa 
última do nosso fraco desempenho do ponto de vista de crescimento, certamente 

ajuda a entender fenômenos como a cautela empresarial no que diz respeito a decisões 
de inv estimento.  
 

Parafraseando Tolstói , porém, a cada recessão somos infelizes de uma maneira. Das 
oito map eadas pelo Codace (Comitê de Datação de Ciclos Econômicos), cinco foram 

ou breves ou pouco profundas, quando não breves e pouco profundas.  
 
Apenas três delas, portanto, tiveram a honra de serem, simultaneamente, longas e 

profundas: a associada à crise da d ívida externa no início dos anos 1980; a que 
conjugou o desastroso fim do governo Sarney à não menos desastrosa política 

econômica do governo Collor; e, finalmente, a herança da Nova Matriz do governo 
Dilma, da qual emergimos  apenas  no começo do ano passado.  
 

Nesses três casos a queda do PIB ficou ao redor de 8,5% e sua duração variou de 9 a 
11 trimestres. Já no que tange às recessõe s menos graves, a queda do PIB variou de 

1% a 6% (a recessão de 2008 -09, mas que durou apenas dois trimestres), média de 
3%, com duração entre dois e seis trimestres (em média, pouco menos de um ano).  
 

Não chega a ser surpreendente, portanto, a diferença e ntre os dois tipos de recessão 
no que se refere à recuperação da economia.  

 
Definindo, de maneira um tanto arbitrária, a recuperação como o retorno aos níveis 
de produto observados imediatamente antes da recessão, observa -se que, no caso 

das recessões mode radas, o prazo fica entre 2 e 3 trimestres após o fim da recessão, 
ou seja, uma recuperação bastante rápida.  

 
Contudo, nos dois exemplos de recessões longas e profundas, a retomada dos níveis 
de produção anteriores à crise demorou 7 e 10 trimestres.  

 
Em qu e pese o tamanho limitado da amostra, nossa experiência com as grandes 

recessões aponta para uma recuperação bem mais demorada, em parte pela própria 
distância maior em relação ao pico anterior, mas também por causa de uma velocidade 

de escape que parece s er bem menor do que no caso das recessões moderadas (com 
somente duas observações a média deve m ser tratada com muita cautela).  
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O motivo por trás da lentidão aparente requer um tanto mais de estudo (a começar 
por dados mais detalhados de conta s nacionais), embora haja candidatos óbvios ao 

papel de vilão da história (enorme capacidade ociosa, elevado endividamento de 
famílias e empresas, e crises políticas, entre outros).  

 
Isto dito, porém, à luz da história dos últimos 38 anos, não parece razoá vel imaginar 

uma saída rápida da recessão de 2014 -2016. Pelo contrário, os dados disponíveis até 
agora apontam para um padrão de recuperação muito semelhante ao das grandes 
recessões de 1981 -83 e 1989 -92, isto é, o retorno ao pico anterior à crise 

provavel mente apenas em 2019.  
 

Nesse sentido, apenas a famigerada desonestidade daqueles mesmos que juravam  
que a recessão não seria superada pode explicar a nova trincheira, que agora reclama  
da velocidade da recuperação, ignorando tanto a hist ória como os estragos causados 

por sua própria política desastrosa.  
 

(Alexandre Schwartsman -  Ex-diretor de Assuntos Internacionais do BC, é  
doutor em economia pela Universidade da Califórnia.)  
 

Alimentação e combustíveis pressionam inflação na Grande Curitiba  

24/01/2018 – Fonte: Bem Paraná  

 
IPCA - 15 apontou evolução dos preços da capital acima da média nacional  
 

Os preços come çaram o ano em alta em Curitiba, puxados principalmente pelos grupos 
alimentação e combustíveis. Segundo o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA -15) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), divulgado 
ontem em janeiro a infla ção da região de Curitiba ficou em 0,52%.  
 

O montante, junto com São Paulo, é o maior encontrado entre as capitais brasileiras 
pesquisadas. Além disso é superior à nacional para janeiro que ficou em 0, 39%, acima 

da de dezembro de 0,31%.  
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Nas duas capitais  se destacaram os preços da gasolina, que subiu, respectivamente, 
2,79% e 3,56% e do etanol (4,12% e 5,14%). Ainda em Curitiba, cabe destacar o 
aumento de 3,91% na refeição fora de casa. O menor índice foi o de Belém ( -0,06%) 

sob influência das quedas de 7,5 4% nas tarifas de energia elétrica e de 9,40% na 
passagem aérea. A seguir, tabela com os resultados por região pesquisada.  

 
Em janeiro, embora os Transportes tenham apresentado o mais elevado resultado 

entre os grupos, com 0,86%, foi Alimentação e Bebidas o  principal responsável pelo 
crescimento da taxa do IPCA -15, ao passar de 0,35% para 0,39% de dezembro para 
janeiro. Na região metropolitana de Curitiba, a alta dos alimentos chegou a atingir 

1,54%, ao passo que na de Porto Alegre, a alta foi de 0,16%.  
 

Inte rrompendo a sequência de quedas registradas nos últimos sete meses, o grupo 
Alimentação e Bebidas (0,76% e 0,19 pontos porcetuais) voltou a subir sob a pressão 
dos alimentos consumidos em casa, que variaram 0,97%.  

 
Os preços de alguns produtos subiram basta nte, inclusive invertendo a queda 

registrada em dezembro, como o tomate (19,58%), a batata - inglesa (11,70%) e as 
frutas (4,39%). As carnes variaram 1,53%, após a alta de 0,41% de dezembro. Outros 
que vinham caindo intensificaram a queda, como o feijão -cari oca (de -5,02% para -

5,86%) e o leite longa vida (de -0,24% para -1,69%).  
 

Na alimentação fora de casa, as áreas variaram da queda de 0,97%, na região 
metropolitana de Porto Alegre, até a alta de 2,33% na de Curitiba.  
 

O IPCA -15 indicador refere -se às famíli as com rendimento de 1 a 40 salários mínimos 
e abrange as regiões metropolitanas do Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo Horizonte, 

Recife, São Paulo, Belém, Fortaleza, Salvador e Curitiba, além de Brasília e Goiânia.  
 
EVOLUÇÃO DO ÍNDICE DE PREÇOS  

Região  Vari ação  Mensal (%)  Variação  acumulada (%)  

  Dezembro  Janeiro  Ano   12 meses   

São Paulo  0,55  0,52  0,52  3,74  

Curitiba  0,09  0,52  0,52  3,32  

Rio de Janeiro  0,45  0,48  0,48  3,07  

Porto Alegre  0,58  0,45  0,45  2,98  

Fortaleza  0,24  0,43  0,43  2,30  

Belo Horizonte  0,00  0,35  0,35  1,98  

Recife  0,22  0,34  0,34  3,41  

Goiânia  0,56  0,21  0,21  3,59  

Salvador  -0,09  0,12  0,12  1,84  

Brasília  0,83  0,03  0,03  3,18  

Belém  0,02  -0,06  -0,06  1,24  

Brasil  0,35  0,39  0,39  3,02  

 

Meirelles diz que falará com Mnuchin sobre entrada do Brasil na OCDE  

24/01/2018 – Fonte: Tribuna PR  
 

O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, levará como tema para a reunião com o 
secr etário do Tesouro dos Estados Unidos, Steven Mnuchin, na quinta - feira, 25, em 
Davos, a entrada do Brasil na Organização para Cooperação do Desenvolvimento 

Econômico (OCDE).  
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/meirelles-diz-que-falara-com-mnuchin-sobre-entrada-do-brasil-na-ocde/


“Este será o principal assunto, do meu ponto de vista”, disse Meirelles sobre um 
encontro bilateral que os dois terão no Fórum Econômico Mundial. Também no evento, 
o ministro se encontrará com o presidente da entidade, José Ángel Gurría.  

 
O Brasil espera os membros da OCDE darem o aval para que o país se torne candidato 

a também se filia r à organização depois de ter formalizado o pedido no meio do ano 
passado. Em agosto se esperava uma apreciação do tema, assim como em setembro.  

 
Mas nada foi definido até agora. Além de Brasil, também aguardam uma resposta 
Argentina, Peru, Romênia, Bulgári a e Croácia.  

 
O Brasil acredita que tem mais chances de integrar a OCDE porque já adota políticas 

em linha com a Organização. Atualmente, o Brasil já é considerado um parceiro -chave 
pela entidade. O que se sabe é que os Estados Unidos – principal orçamento  do grupo 
– é contra o ingresso de tantas nações ao mesmo tempo.  

 
Por isso, a conversa de Meirelles com Mnuchin sobre o tema. O assunto, de acordo 

com Meirelles, também foi debatido com o ministro das Finanças britânico, Philip 
Hammond, na segunda - feira, 22 , durante a passagem de Meirelles por Londres. A 
União Europeia é um dos principais apoiadores do Brasil nessa disputa.  

 

Meirelles a valia que contas externas do Brasil óest«o confort§veisô 

24/01/2018 – Fonte: Tribuna PR  
 
Mesmo projetando o dobro do déficit em conta corrente este ano na comparação com 

2017, o ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, avaliou que as contas externas do 
Brasil estão confortáveis, já que o montante esperado para o ingresso de Investimento 

Direto no País (IDP) aumentará ainda mais de um ano para o outro.  
 
As estimativas de Meirelles já levam em conta um aumento dos juros básicos nos 

Estados Unidos. “Com a conta corrente como está, as reservas e o risco país, acho 
difícil ter trepidação no curto prazo”, previu.  

 
Pelos cálculos do ministro, o saldo da conta corrente ficará negativo em US$ 9 bilhões 
em 2017 e subirá para US$ 18 bilhões em 2018. O impulso será dado , de acordo com 

ele, pela retomada da atividade doméstica, que levará a um aumento das importações. 
Já o IDP deve passar de US$ 75 bilhões para US$ 80 bilhões no período. A diferença 

entre a conta no vermelho e o total esperado de ingressos que podem finan ciar o 
déficit é o que traz conforto para o governo.  
 

“Tudo isso leva a uma situação de área externa muito equilibrada e estável. Temos 
uma situação boa e a possível subida de juros nos EUA já está nestes dados”, explicou, 

acrescentando que o País está pre parado para as altas de juros mais do que esperadas 
do Federal Reserve, o banco central norte -americano.  

 
A um grupo de investidores em Davos, Meirelles relatou ter dito que o ponto de 
equilíbrio do balanço de pagamentos brasileiro é quando o déficit corre nte estiver ao 

redor do IDP, um pouco abaixo. Ele repetiu que a projeção da Fazenda é de uma 
expansão de 3% do Produto Interno Bruto (PIB) este ano (“mas pode ser mais”) depois 

de uma alta de 1% em 2017.  
 

Meirelles diz que ponto crítico agora é a reforma da Previdência  

24/01/2018 – Fonte: Tribuna PR  
 

O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, afirmou em entrevista à rede de TV 
amer icana CNBC que, com a votação da reforma da Previdência agendada para o mês 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/meirelles-avalia-que-contas-externas-do-brasil-estao-confortaveis/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/meirelles-diz-que-ponto-critico-agora-e-a-reforma-da-previdencia/


que vem, “dá mais tempo para deixar pontos mais claros” à população. O texto deve 
ir ao plenário da Câmara dos Deputados em 19 de fevereiro.  
 

“O ponto crítico agora é a reforma da Previdência”, ressaltou o ministro, ao comentar 
os números recentes da economia e o trabalho do governo para convencer os 

parlamentares a aprovar o texto. A entrevista ocorreu nos bastidores do Fórum 
Econômico Mundial, em Davos, na Suíça.  

 
Ao avaliar a dec isão de segunda - feira, 22, do Fundo Monetário Internacional (FMI) de 
elevar a projeção de crescimento do Brasil em 2018 de 1,5% para 1,9%, Meirelles 

comentou que a instituição é “mais conservadora e tem uma visão mais global”. “Os 
números do FMI são revisa dos todos os dias, ou toda semana, ou todo mês”, disse.  

 
No final de dezembro, o Ministério da Fazenda estimou que a economia crescerá 1,1% 
em 2017 e 3% em 2018.  

 
Rating   

Meirelles afirmou na entrevista que agências de classificação de risco acreditam em 
t rês motivos para voltar a e levar o rating do Brasil.  
 

O primeiro, de acordo com o ministro, é a aprovação da reforma da Previdência, que 
ele considera um “ponto crítico”. O segundo é o crescimento do Produto Interno Bruto 

(PIB), que, para o ministro, já “está dado”. O terceiro é o “resultado das eleições” de 
outubro.  
 

A agência de classificação de risco S&P Global rebaixou a nota do Brasil de BB para 
BB-  no dia 11 de janeiro, alegando a falta de reformas fiscais e as incertezas em 

relação às eleições de out ubro.  
 

Marun: governo quer votar reforma da Previdência 'de qualquer jeito' em 
fevereiro  

24/01/2018 – Fonte: G1  

 
Mini stro deu declaração durante entrevista coletiva no Palácio do Planalto. 
Segundo 'O Estado de S. Paulo', Henrique Meirelles (Fazenda) disse a 

investidores que votação pode ficar para novembro  
 

O ministro da Secretaria de Governo, Carlos Marun  (PMDB-MS), afirmou nesta terça -
feira (23) que o Palácio do Planalto quer votar a reforma da Previdência em fevereiro 
"de qualquer jeito" ( veja no vídeo acima ).  

 
Marun convocou uma entrevista coletiva nesta terç a no Palácio do Planalto para falar 

sobre o assunto.  
 

Segundo o jornal "O Estado de S. Paulo", o ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, 
afirmou nesta segunda (22) a investidores em Londres (Inglaterra) que a votação pode 
ficar para novembro.  

 
"[A reforma ] será votada em fevereiro de qualquer jeito, mas colheremos uma grande 

vitória", disse Carlos Marun nesta terça.  
 
Pelo calendário anunciado no ano passado pelo presidente da Câmara, Rodrigo Maia 

(DEM -RJ), a discussão sobre a reforma da Previdência começar á no plenário no 
próximo dia 5 de fevereiro  e a votação, duas semanas depois, no dia 19.  

 
O governo enviou ao Congresso a proposta de reforma da Previdência em dezembro 
de 2016 . O texto chegou a ser aprovado pela comissão especial da Câm ara em maio , 
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mas, desde então, não avançou, principalmente porque não há consenso entre os 
partidos sobre o te xto.  
 

Em dezembro, o governo  chegou a estipular um calendário  para a votação no plenário, 
mas, sem a garantia de vitória, decidiu adiar a votação para este ano.  

 
A reforma é defendida pelo presidente Michel Temer como uma forma de equilibrar as 

contas públicas e cortar privilégios .  
 
Votos  

A proposta apresentada ao Congresso é uma emenda à Constituição (PEC) e, por isso, 
precisa ser aprovada em duas votações na Câmara e em mais duas no Senado.  

 
No caso da Câmara, são necessários os votos de pelo menos 308 dos 513 deputados. 
O Senado só analisará a reforma depois que o projeto passar pela Câmara.  

 
Diante da dificuldade do governo de conseguir votos necessários par a aprovar o 

projeto, aliados de Temer passaram a cogitar, nos bastidores, a possibilidade de a 
votação ser adiada para novembro, após as eleições. Marun, contudo, refutou a tese.  
 

"Queremos reafirmar de forma peremptória a decisão e a disposição do governo  em 
votar a reforma da Previdência ainda no mês de fevereiro, e nos dias estabelecidos na 

agenda proposta pelo presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia", disse o 
ministro.  
 

"É mais fácil o sargento Garcia prender o Zorro do que aprovarmos a reforma  da 
Previdência ou colocarmos em votação a reforma da Previdência em novembro. Ou 

seja, é impossível."  
 

 
Marun: governo quer votar reforma da Previdência 'de qualquer jeito' em fevereiro  

 
Meirelles  

Durante a entrevista no Palácio do Planalto, Marun disse q ue a avaliação de Meirelles 
sobre a votação ficar para novembro não "condiz com o pensamento do governo" ( veja 
no vídeo acima ).  

 
Responsável pela articulação política do Planalto, Marun enfatizou que Meirelles não 

participou das últimas conversas sobre a r eforma, já que viajou para Suíça, onde 
participa do Fórum Econômico Mundial.  
 

"Talvez, por isso, [Meirelles] tenha, em algum momento, colocado como a sua opinião 
[deixar a votação para novembro], seu pensamento, mas na verdade, neste caso, esse 

pensamento não condiz com o pensamento do governo", afirmou.  
 

Carf decide que INSS recai sobre vale - refeição  

24/01/2018 – Fonte: COAD/Valor Econ ômico  
 

Câmara Superior do Carf mantém contribuição previdenciária em vale - refeição  
 

A Câmara Superior de Recursos Fiscais do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
(Carf) decidiu que o auxílio -alimentação, pago em dinheiro ou em cartão ou ticket 
alime ntação, integra salário para efeito de recolhimento de contribuições 
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previdenciárias. O julgamento tem preocupado advogados previdenciários porque o 
número de autuações pode aumentar. Hoje muitas companhias usam o ticket ou o 
vale - refeição como forma de cu stear a alimentação dos empregados.  

 
Outros julgados de Câmaras do Carf e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) também 

caminham nesse sentido e a decisão final só será dada pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF).  

 
Ainda que a reforma trabalhista (Lei nº 13.46 7), em vigor desde novembro, tenha 
tratado do tema, a previsão não resolve a questão, segundo especialistas. O parágrafo 

2º, do artigo 457 da Lei nº 13.467, determinou que os valores pagos de auxílio -
alimentação não constituem base de incidência de qualque r encargo trabalhista e 

previdenciário. A exceção é para o pagamento em dinheiro. Ainda que exista essa 
determinação em lei, o Fisco tem argumentado nos processos que os tickets equivalem 
a dinheiro.  

 
No caso julgado pela Câmara Superior do Carf, a maioria  dos conselheiros acolheu o 

recurso da Fazenda Nacional para manter autuação fiscal, no período de apuração de 
2005 até 2008, contra a empresa falida Rápido Brasília Transporte e Turismo que não 
teria recolhido as contribuições previdenciárias sobre valore s relativos ao ticket 

alimentação fornecido. (Processo nº 10166.722657/2010 -72).  
 

A Fazenda alegou no recurso que o artigo 28 da Lei nº 8.212, de 1991, prevê que o 
salário para efeitos de contribuição previdenciária deve ser calculado pela totalidade 
de re ndimentos destinados a retribuir o trabalho, incluindo ganhos habituais sob a 

forma de utilidades. E que conforme disposto na alínea c do parágrafo 9º do mesmo 
artigo 28, constam os programas de alimentação do Ministério do Trabalho e 

Previdência Social.  
 
A relatora, conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, entendeu que o auxílio -

alimentação fornecido pela companhia (com valores incluídos em cartão) não satisfaz 
nenhuma das modalidades legais que autorizariam a sua exclusão do salário de 

contribuição. Seriam  as situações previstas no Decreto nº 5, de 1991, que 
regulamentou a Lei nº 6.321, de 1976, como manter serviços próprios de refeições, 
distribuir alimentos e firmar convênio com entidades fornecedoras de alimentação 

coletiva.  
 

Segundo o advogado Caio Tani guchi, do Bichara Advogados, alguns clientes têm 
demonstrado preocupação com essas decisões do Carf porque tem sido usual o 
fornecimento de tickets refeição pelas companhias que aderiram ao Programa de 

Alimentação do Trabalhador (PAT), do Ministério do Tra balho, e, que por isso, até 
então, estariam livres de pagar as contribuições previdenciárias.  

 
Em julgamento no STJ ocorrido em fevereiro do ano passado, os contribuintes também 

perderam na 1ª Turma. Os ministros decidiram que o auxílio -alimentação, pago e m 
espécie e com habitualidade, por meio de vale -alimentação ou na forma de tickets, 
tem natureza salarial, integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

(Resp 1591058).  
 

Apesar das manifestações contrárias, Taniguchi afirma que a questão só estará 
esgotada quando for analisada pelo Supremo, que já admitiu, em 2010, que não incide 
contribuição previdenciária até mesmo no pagamento do vale - transporte em dinheiro.  

 
Porém, nesse ponto o teor da reforma trabalhista acabou prejudicando  os contribuintes 

ao excluir o pagamento em dinheiro do vale - refeição como condição de não incidência 
de contribuições previdenciárias e trabalhistas, o que poderia ser obtido no STF. " A 
última palavra, porém, será do Supremo", diz.  

 



De acordo com o advog ado Alessandro Mendes Cardoso, do Rolim, Viotti & Leite 
Campos, existem outros precedentes recentes do Carf a favor da Fazenda e essas 
decisões aumentam o risco das empresas serem autuadas e terem que discutir o 

débito no Judiciário. "Porém, acredito que e sse entendimento é equivocado, já que o 
Programa PAT prevê o fornecimento da alimentação por ticket ou cartão, sem que isso 

implique pagamento em pecúnia".  
 

Com a reforma trabalhista, Cardoso acredita não ser mais possível pedir a incidência 
de contribuiçõ es no fornecimento de alimentação pelo empregador, salvo se pago em 
dinheiro. "Mas existe o risco da Fiscalização entender que o fornecimento via cartão, 

salvo para empresa cadastrada no PAT, equivale a pagamento em dinheiro. Entendo, 
porém, que o Judiciár io deverá invalidar essa interpretação", diz.  

 
A Procuradoria -Geral da Fazenda Nacional (PGFN) não quis se manifestar.  
 

BNDES quer captar dinheiro no mercado via Letras de Crédito Imobiliário  

24/01/2018 – Fonte: Tribuna PR  

 
O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) pediu ao Banco 
Central (BC) autorização para emitir Letras de Crédito Imobili ário (LCI), confirmaram 

nesta terça - feira, 23, o presidente da instituição de fomento, Paulo Rabello de Castro, 
e seu diretor financeiro, Carlos Thadeu de Freitas. Segundo Freitas, o pedido ao BC foi 

feito duas vezes neste ano.  
 
Rabello confirmou que o ban co poderia emitir de R$ 5 bilhões a R$ 6 bilhões neste 

ano. “Isso aí é inicialmente”, disse Rabello, ao deixar seminário promovido pela Insight 
Comunicação, no Rio. O pedido ao BC foi revelado nesta terça - feira pelo jornal Folha 

de S.Paulo.  
 
Segundo Freita s, a LCI tem vantagem de ter baixo custo. “Tem um custo barato, bem 

barato. E o banco este ano deve pagar R$ 130 bilhões, tem que ter funding. É um 
funding que o banco quer e também precisa”, afirmou o diretor.  

 
Questionado se as captações via LCI permitir ão ao BNDES devolver mais do que R$ 
130 bilhões ao governo federal em 2018, Freitas respondeu: “De jeito nenhum”. Em 

2017, o Ministério da Fazenda pediu ao BNDES a devolução antecipada de R$ 180 
bilhões da dívida com o Tesouro. Ainda no ano passado, foram devolvidos R$ 50 

bilhões. Outros R$ 130 bilhões foram pedidos para serem devolvidos em 2018.  
 
Além disso, o BNDES teria que devolver neste ano cerca de R$ 20 bilhões ao Fundo 

de Amparo ao Trabalhador (FAT), sua principal fonte de recursos, e talvez tenha q ue 
liberar valores do Fundo PIS/Pasep, formado por depósitos anteriores a 2018.  

 
No início do mês, Freitas explicou ao Broadcast/Estadão que o BNDES se preparou 

para retirar de seu caixa os R$ 130 bilhões em 2018, para atender a todas as 
demandas do govern o federal, do Tesouro, do FAT e as demais. O diretor manteve 
essa posição ao ser questionado nesta terça.  

 
Freitas também confirmou que o BNDES poderá pagar uma parcela inicial ainda neste 

primeiro semestre, como revelou o Estadão/Broadcast há dez dias. “Agora pode ser 
que tenha uma parcela menor, de R$ 15 bilhões ou R$ 30 bilhões, mas a parte mais 
forte é no próximo semestre, quando o governo tem que ter esse recurso”, afirmou o 

diretor.  
 

Na busca por outras fontes de recursos, captações no mercado externo  estão 
descartadas. “Não tem condições. O imposto impede de captar lá fora. Sai muito caro”, 
disse o diretor financeiro do BNDES. Ano passado, Rabello chegou a afirmar que o 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/bndes-quer-captar-dinheiro-no-mercado-via-letras-de-credito-imobiliario/


banco poderia captar R$ 5 bilhões no exterior. Agora, segundo Freitas, isso só ser á 
possível de o imposto cobrado em emissões do tipo for reduzido.  
 

O presidente do BNDES descartou ainda a possibilidade de as captações via LCI no 
mercado interno levarem a descasamentos nas taxas de juros cobradas nos 

empréstimos do banco.  
 

 “O funding não tem que ser casado com a aplicação, a não ser que haja, o que neste 
caso não há, uma legislação que amarre a fonte ao ativo onde é aplicada. O que nós 
temos é que ter um coquetel de fundos no banco que nos proporcione uma taxa média, 

um spread médio, de f orma muito acessível”, afirmou Rabello. 
 

Confiança do comércio sobe 1,1% em janeiro ante dezembro  

24/01/2018 – Fonte: Tribuna PR  
 

Os comerciantes brasileiros iniciaram 2018 mais otimistas, segundo a Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC). O Índice de Confiança do 

Empresário do Comércio (Icec) subiu 1,1% na passagem de dezembro para janeiro, 
para 110,1 pont os.  
 

Na comparação com janeiro do ano passado, houve aumento de 15%. “A melhora 
gradativa das condições econômicas, o recuo nas taxas de juros, a inflexão do mercado 

de trabalho e a trajetória favorável da inflação proporcionaram uma elevação da 
confiança d o empresário no curto prazo”, explicou Bruno Fernandes, economista da 
CNC, em nota.  

 
O subíndice que mede a avaliação das condições correntes cresceu 1,7% em janeiro 

ante dezembro. Em relação a janeiro de 2017, o salto foi de 41,9%. Apesar da 
melhora, o co mponente continua na zona negativa (abaixo dos 100 pontos), aos 83 
pontos.  

 
Em janeiro, 43,6% dos comerciantes consideram o desempenho do comércio melhor 

do que há um ano e 37,4% dos entrevistados avaliam que a situação da economia 
está mais positiva.  
 

O Í ndice de Expectativas do Empresário do Comércio aumentou 1,7% em relação a 
dezembro.  

 
Na comparação com janeiro de 2017, houve elevação de 5,9%. Aos 151,3 pontos, o 
componente permanece como o único subíndice da pesquisa acima da zona de 

indiferença. Na ava liação de 82,7% dos entrevistados, a economia vai melhorar nos 
próximos seis meses.  

 
O subíndice que mede as intenções de investimento do comércio aumentou 2,0% em 

janeiro ante dezembro. Na comparação com janeiro de 2017, a elevação foi de 11,8%, 
com desta que para o aumento da intenção de investir na empresa (+21%).  
 

Considerando a perspectiva de melhor desempenho das vendas e contratações, houve 
maior intenção de contratar funcionários (+12,2%) do que em janeiro de 2017, assim 

como maior intenção de renova r os estoques (+3,8%).  
 
Para 27,5% dos comerciantes consultados em janeiro, porém, o nível dos estoques 

está acima do que esperavam, embora essa proporção seja menor do que a apontada 
em dezembro (27,9%).  

 
A CNC estima que o volume de vendas do comércio va rejista ampliado – que inclui 
automóveis e material de construção – tenha crescido 3,9% em 2017 e registre 

expansão de 5,1% em 2018.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/confianca-do-comercio-sobe-11-em-janeiro-ante-dezembro/


Conta de luz fi cará sem tarifa extra em fevereiro  

24/01/2018 – Fonte: R7  
 

Diretor - geral da Aneel,  Romeu Rufino, afirmou que bandeira tarifária verde 
vai vigorar no próximo mês  

 
O diretor -geral da Aneel (Agência Naci onal de Energia Elétrica), Romeu Rufino, disse 

nesta terça - feira (23) que a bandeira tarifária verde deve continuar em vigor no 
próximo mês. Na bandeira verde não há cobrança adicional nas contas de luz.  
 

Segundo Rufino, o volume de chuvas nos meses de deze mbro e janeiro, considerado 
dentro do normal, permitiu a redução na cobrança da conta e a expectativa é de 

manutenção desse cenário. “Até agora, não tem nada que aponte em sentido 
contrário”, disse. 
 

A bandeira tarifária que será cobrada em fevereiro será d ivulgada oficialmente pela 
Aneel na próxima sexta - feira (26).  

 
No início de janeiro, o ministro de Minas e Energia, Fernando Coelho Filho, já havia 
dito que a expectativa é de que a tarifa de energia elétrica permaneça na bandeira 

verde até o fim do primeir o trimestre de 2018.  
 

“O sistema [elétrico nacional] é interligado e a gente veio de cinco ou seis anos de 
chuvas abaixo da média nos maiores reservatórios. Mas os resultados de novembro, 
dezembro e dos primeiros dias de janeiro [de 2018] têm sido muito ani madores”, disse 

o ministro no dia 16, após visita a Usina de Itaipu.  
 

Nos últimos três meses de 2017, em razão do fraco volume de chuvas e da baixa nos 
reservatórios das usinas hidrelétricas, a Aneel autorizou a cobrança da tarifa 
vermelha , a mais alta prevista pela agência. Em outubro e novembro, vigorou 

inclusive a bandeira vermelha no patamar 2, com a cobrança extra mais alta, de R$ 5 
para cada 100 kil owatt/hora (kWh) consumidos.  

 

CAE analisa fim de desconto nas taxas de transmiss ão e distribuição para 
fontes alternativas de energia  

24/01/2018 – Fonte: Senado Notícias  
 

 
 
 

 
 

 
Usina de geração de energia a partir do bagaço da cana -de-açúcar no estado de Goiás  

BC Engenharia  
¶ Proposições legislativas  
¶ PLS 622/2015  

 
Está na pauta de votações da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) projeto de lei 

que define o ano de 2027 como prazo final para o desconto de 50% no uso dos 
sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica concedido aos pequenos 
geradores de energia a partir de fontes alternativas.  

 
O projeto (PLS 622/2015) também elimina a possibilidade de a Conta de 

Desenvolvimento Energético (CDE) custear o desconto. Apresentada pelo senado r Otto 
Alencar (PSD -BA), a proposta foi modificada pelo relator na CAE, Fernando Bezerra 
Coelho (PMDB -PE).  

https://noticias.r7.com/economia/conta-de-luz-ficara-sem-tarifa-extra-em-fevereiro-23012018
https://noticias.r7.com/economia/taxa-extra-na-conta-de-luz-vai-ficar-mais-cara-24102017
https://noticias.r7.com/economia/taxa-extra-na-conta-de-luz-vai-ficar-mais-cara-24102017
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/01/23/cae-analisa-fim-de-desconto-nas-taxas-de-transmissao-e-distribuicao-para-fontes-alternativas-de-energia
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/01/23/cae-analisa-fim-de-desconto-nas-taxas-de-transmissao-e-distribuicao-para-fontes-alternativas-de-energia
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/123193


As pequenas hidrelétricas (com potência de até 3 mil 
kilowatts) e as usinas solares, eólicas, de biomassa e 
de cogeração qualificada  com  potência de até 30 mil 

kilowatts pagam pelo uso dos sistemas de transmissão 
e distribuição tanto sobre a energia que produzem 

como sobre a que consomem.  
 

Esses produtores, que  incluem os pequenos sistemas 
de energia solar instalados em residências e prédios 
comerciais, por exemplo, vendem o excesso da 

energia gerada à respectiva distribuidora e constituem 
o que o setor chama de geração distribuída.  

 
Segundo o autor do projeto, c om o avanço das fontes 
alternativas, o subsídio concedido pela Lei 9.427/1996  

e pago pela CDE vai ficando cada vez maior.  
 

E, como a CDE é mantida por tarifa paga pelos 
consumidores fin ais, em especial os grandes 
consumidores, ou seja, as indústrias, ele adverte que, 

“sem o ajuste proposto, empresas responsáveis pela 
geração de emprego e renda custearão ainda mais 

parte da energia direcionada aos consumidores 
regulados [pequenos consumid ores, que não podem 
escolher de qual produtor comprar]”. 

 
Cálculo da tarifa  

O PLS 622/2015 também modifica o cálculo da tarifa 
de compra de energia pelos consumidores finais. Pela 
Lei 10.438/2002 , o custo de aquisição de energia 

elétrica e o de contratação de capacidade de geração 
pelo Executivo são divididos entre todos os 

consumidores, na proporção do consumo de cada um, 
sem considerar a fonte da energia adquirida ou o tipo 

de consum idor, se regulado ou livre (grandes consumidores que têm liberdade para 

escolher de quem comprar, na maior parte, indústrias).  
 

Otto Alencar propõe que o cálculo do valor de referência do custo da aquisição de 
energia proveniente de geração distribuída — qu e integra o cálculo global da tarifa — 
seja feito segundo a fonte, levando em conta também a quantidade adquirida de cada 

fonte.  
 

Segundo o autor, o fim do desconto em 2027 coincide com o fim do subsídio da CDE 
às usinas elétricas que usam carvão, o que c orrigiria distorções.  

 
Para Alencar, os benefícios das alterações seriam a redução da necessidade de 
construir grandes hidrelétricas, termelétricas e linhas de transmissão e das perdas 

elétricas.  
 

Além disso, argumenta, com a eliminação dos descontos concedi dos pela Lei 
9.427/1996 e a proibição de que eles sejam cobertos pela CDE, seriam reduzidas as 
distorções econômicas causadas pelo modelo brasileiro de encargos setoriais pagos 

pelos consumidores, que impedem um maior crescimento da geração de energia a 
partir de fontes alternativas. Outra consequência seria a redução do custo da energia 

para os grandes consumidores que, no atual modelo, acabam subsidiando as tarifas 
do mercado regulado.  
 

Em seu substitutivo à proposta, Bezerra concorda com o fim do desconto , sob o 
argumento de que a “manutenção indevida pode significar que essa política estatal 

http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/01/18/cogeracao-qualificada
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9427cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10438.htm


fracassou e que recursos públicos estão sendo gastos sem uma contrapartida benéfica 
para a sociedade, além de impedir o setor de continuar se desenvolvendo.  
 

O descont o em questão remonta ao ano de 1998 e, entre diversos sinais de que já 
atingiu seu objetivo, pode ser citado que em recentes leilões a energia eólica obteve 

preço de venda inferior ao de diversas hidrelétricas”. Ele acrescentou, no entanto, que 
a norma dev e valer apenas para os contratos feitos após a publicação da lei.  

 
Quanto à retirada da CDE do ônus de arcar com o desconto, Bezerra reconhece que 
há subsídio cruzado, mas lembra que, como o desconto incide tanto na produção 

quanto no consumo de energia elé trica, os consumidores livres que compram energia 
das fontes incentivadas também recebem o desconto. Além disso, como o PLS 622 

não prevê outra fonte de recursos para o pagamento do desconto, o relator propõe a 
supressão desse item do projeto.  
 

Valor de ref erência  
Outra alteração importante feita pelo relator refere -se ao cálculo do valor de referência 

da energia adquirida da geração distribuída. Ele esclarece que, após a apresentação 
da proposta, o Ministério de Minas e Energia editou portaria que adota, en tre outros 
critérios, o de fixar um valor de referência para cada fonte de geração de energia 

elétrica.  
 

Bezerra argumenta, no entanto, que o cálculo de uma média ponderada das 
quantidades adquiridas de cada fonte de geração de energia elétrica não está pre vista 
na portaria e que se trata de tema muito técnico e minucioso para ser tratado em lei. 

Ele mantém o cálculo do valor de referência com discriminação da fonte de energia, 
mas retira a previsão de média ponderada.  

 
Depois de analisado pela CAE, o PLS 622 /2015 segue para a Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (CI), que terá decisão final, caso não haja recurso para votação em 

Plenário.  
 

Venda de aço pela rede de distribuição caiu 2,6% em 2017, diz Inda  

24/01/2018 – Fonte: Tribuna PR  
 

A rede de distribuição de aço encerrou 2017 com queda de 2,6% das vendas, para um 
volume de cerca de 2,9 milhões de toneladas, segundo dados divulga dos nesta terça -

feira, 23, pelo Instituto Nacional dos Distribuidores de Aço (Inda). Esse foi o quarto 
ano seguido de queda nas vendas. A estimativa da entidade era de queda de 2,5%.  
 

Em dezembro, as vendas de aço pelos distribuidores somaram 221,2 mil ton eladas, 
leve alta de 0,1% na relação anual. Ante novembro, as vendas caíram 13,1%.  

 
Já as compras de aço da rede nas siderúrgicas somaram 214,1 mil toneladas, alta de 

5,9% ante o mesmo mês do ano passado. Ante o mês imediatamente anterior foi 
registrado um  recuo de 22,5%.  
 

Com isso, os estoques de aço na rede fecharam o ano com um giro de 4,1 meses, com 
um volume de 900,4 mil toneladas.  

 
Já as importações de aço pelos distribuidores somaram 83,4 mil toneladas, alta de 
8,1% na relação anual, porém queda de 6 ,7% ante novembro. No ano as importações 

pelo setor somaram 1,242 milhão de toneladas, alta de 82,8%. Grande parte do 
volume foi concentrado no primeiro semestre do ano.  

 
Janeiro   
Para janeiro, a estimativa é de que as importações sejam baixas, de no máxim o 60 

mil toneladas.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/venda-de-aco-pela-rede-de-distribuicao-caiu-26-em-2017-diz-inda/


A projeção da entidade é de que tanto as compras quanto as vendas em janeiro de 
2018 cresçam 12% na comparação com dezembro de 2017, com os estoques caindo 
para 3,6 meses.  

 
Preço internacional   

Mesmo após as recentes altas do preço do aço no mercado externo, a perspectiva é 
de que a cotação se mantenha firme, segundo o presidente do Inda, Carlos Loureiro.  

No Brasil, mesmo após o aumento das siderúrgicas (CSN, Usiminas, Gerdau e 
ArcelorMittal) para o aço plano neste mês entre 12% e 13%,  o prêmio do aço nacional 
em relação ao importado está hoje no intervalo de 10% a 12%, disse o presidente da 

entidade.  
 

2018   
As vendas de aço pela rede de distribuição neste ano deverão subir entre 4% e 5% 
em relação ao ano passado, para um volume de apro ximadamente 3,1 milhões de 

toneladas, interrompendo quatro anos seguidos de queda. Esta é a expectativa do 
Inda.  

 
Com isso, o volume de vendas da rede de distribuição deverá se aproximar do visto 
em 2015, que foi de 3,168 milhões de toneladas.  

 

Chevrolet muda estrutura do Onix e melhora nota em teste de colisão  

24/01/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo  
 
O compac to Chevrolet Onix, carro mais vendido no Brasil nos últimos três anos, passou 

por novo crash test promovido pelo Latin NCAP (organização que avalia os veículos 
por meio de testes de impacto).  

 
O modelo, que havia tirado nota zero em 2017 , obteve agora agora três estrelas na 
proteção para adultos e crianças.  

 
O teste foi patrocinado pela Chevrolet. Por meio de nota, a montadora afi rma que 

"desde a publicação da nova norma da ABNT sobre impactos laterais, em agosto de 
2013, trabalha na evolução estrutural do Onix." A regra entrará em vigor no próximo 
mês de agosto.  

 

 
 
"Os reforços estruturais recentemente implementados no veículo ant ecipam a entrada 

em vigor da norma. O resultado do teste realizado pela Latin NCAP, conferindo três 
estrelas ao modelo, reflete as melhorias incorporadas ao veículo", diz o comunicado 

da Chevrolet.  
  
Segundo o Latin Ncap, as melhorias no Onix foram implemen tadas neste mês. Os 

primeiros modelos que receberam os reforços e também sistema de fixação para 
assentos infantis foram produzidos no dia 15 de janeiro.  

 
Apesar da evolução, o Latin NCAP criticou o resultado. "A proteção para os ocupantes 
adultos consegui u alcançar apenas as três estrelas, apresentando uma proteção fraca 

para o peito do adulto no impacto frontal e no lateral. A Proteção do ocupante Infantil 
mostrou um resultado de três estrelas com proteção marginal no teste de impacto 

frontal no 'dummy' [ boneco] de três anos", diz a nota divulgada pela entidade.  
 

http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/rodas/2018/01/1952675-chevrolet-muda-estrutura-do-onix-e-melhora-nota-em-teste-de-colisao.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1883071-chevrolet-onix-recebe-nota-zero-em-teste-de-seguranca.shtml
https://www.youtube.com/watch?v=i1DWLc0Y7sw&feature=youtu.be


Carros elétricos e híbridos vão pagar IPI de modelo  popular, diz ministro  

24/01/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo  
 

 

Avener Prado/Folhapress  

 

 

Híbrido Toyota Prius, que, com redução do IPI, terá preço cortaro de R$ 126 mil para 

R$ 118 mil  
 

Carros elétricos e híbridos terão IPI (Imposto sobre Produtos  Industrializados) 

reduzido de até 25% para 7%, mesma alíquota aplicada sobre carros com motor 1.0.  
A medida foi confirmada pelo ministro interino da Indústria e Comércio Exterior, 
Marcos Jorge, durante evento promovido pela Toyota nesta terça (23), em Sã o Paulo. 

A montadora comemora 60 anos de atividades no Brasil.  
 

De acordo com o ministro, o anúncio deverá ser feito no fim deste mês ou no começo 
de fevereiro.  
 

Modelos como o elétrico BMW i3 (R$ 160 mil), que paga 25% de IPI, serão os mais 
beneficiados.  

 
Segundo executivos da Toyota, o híbrido Prius, que hoje tem imposto dentro da faixa 

de seu motor 1.8 a gasolina (alíquota de 13%), terá preço reduzido assim que a 
redução for colocada em prática.  
 

O carro, que custa hoje R$ 126 mil, deverá ser vendido por  R$ 118 mil.  
 

Esses modelos já chegam ao Brasil isentos dos 35% de Imposto de Importação.  
 
Marcos Jorge disse também que os detalhes do programa Rota 2030, que estabelecerá 

novas regras para o setor automotivo, serão divulgados até o fim de fevereiro.  
 

Contudo, tal divulgação não significa a imediata implementação do programa. Deverá 
haver um período de transição e ainda há pontos em discussão no ministério da 
Fazenda, que reluta em conceder benefícios fiscais às montadoras.  

 
O ministério da Indústria defen de que os incentivos baseados nos avanços em 

pesquisa e desenvolvimento trarão mais receita para o país, compensando a redução 
de tributos.  
 

O Rota 2030 deverá ter metas de eficiência energética divididas em três ciclos: o 
primeiro vai até 2022, o segundo de 2022 a 2027 e o terceiro de 2027 a 2032.  

Para evitar problemas com a OMC (Organização Mundial do Comércio), importadores 
terão acesso aos mesmos benefícios que as marcas que produzem no país, desde que 
também atendam às metas de pesquisa e desenvolvime nto que serão estipuladas.  

 

Distribuição de aço pode iniciar a retomada neste ano  

24/01/2018 – Fonte: Diário do Comércio  
 
Os distribuidores de aços planos no Brasil esperam interromper uma série de quatro 

anos de queda nas vendas neste ano com um crescimento de 4% a 5%, em um cenário 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/01/1952910-carro-eletrico-e-hibrido-vai-pagar-ipi-de-modelo-popular-diz-ministro.shtml
https://diariodocomercio.com.br/noticia.php?tit=distribui%EF%BF%BD%EF%BF%BDo_de_a%EF%BF%BDo_pode_iniciar_a_retomada_neste_ano&id=189898


amparado pela expectativa de expansão do PIB, apesar das incertezas em tor no da 
reforma da Previdência e das eleições de outubro.  
 

Segundo o Instituto Nacional dos Distribuidores de Aço (Inda), as vendas do setor este 
ano devem alcançar 3,094 milhões de toneladas, após queda de 2,6 %, para 2,961 

milhões de toneladas, em 2017.  
 

“A (reforma da) Previdência virou algo nonsense e isso contamina a confiança dos 
empresários.Vou investir em uma situação que de repente pode render um 
downgrade’? (corte na classificação de risco do País)”, questionou o presidente do 

Inda, Carlos Loureiro,  em entrevista a jornalistas ontem. “A insensibilidade em torno 
deste assunto perturba muito”, acrescentou. 

 
A expectativa do Inda para as vendas de aço plano pelos distribuidores do País é 
baseada em uma previsão de crescimento do Produto Interno Bruto (P IB) de 2,7 % 

em 2018.  
 

A entidade representa 70% do setor distribuidor de aço plano. Os distribuidores são 
responsáveis por um terço do consumo de aço consumido no Brasil, com o restante 
dividido entre indústria automotiva e de transformação, como a de ele trodomésticos.  

 
Em dezembro, as vendas dos distribuidores de aço plano no País tiveram variação 

positiva de 0,1% sobre o mesmo mês de 2016, a 221,2 mil toneladas, mas recuaram 
13% na comparação com novembro. As compras cresceram 5,9 % na base anual e 
caíram  22,5% sobre novembro, a 214,1 mil toneladas.  

 
A previsão do Inda para janeiro é de crescimento de cerca de 12% nas vendas ante 

dezembro, com importações “muito baixas”, disse Loureiro. Isso deve levar o estoque 
total do setor a cair de 900,4 mil toneladas  em dezembro para 892,4 mil toneladas ao 
final deste mês, segundo as projeções do Inda.  

 
Importações -  “Não está compensando importar agora e foi isso que justificou os 

reajustes de preços promovidos pelas usinas neste mês”, disse o presidente do Inda. 
As siderúrgicas Usiminas, CSN e ArcelorMittal Brasil elevaram preços em cerca de 12% 
para os distribuidores em janeiro, após reajustes que totalizaram cerca de 30% em 

2017.  
 

Loureiro afirmou que o preço praticado pelas usinas no Brasil está atualmente 10% a 
12 % mais alto que o preço do aço importado, diferença conhecida no mercado como 
“prêmio”. O percentual não colabora para novos reajustes das usinas no curto prazo, 

mas isso depende da estabilidade dos preços internacionais.  
 

Segundo os dados do Inda, o sprea d -  diferença entre o custo de matéria -prima e os 
preços -  do aço plano está em US$ 307,5 por tonelada, número considerado alto por 

Loureiro. “As usinas chinesas estão tendo bom resultado com isso, a perspectiva dos 
próximos meses é que o preço (internacio nal do aço plano) não caia”, afirmou. 
 

Em dezembro as importações de aços planos pelo Brasil subiram 8% sobre um ano 
antes, para 83,4 mil toneladas, o que levou a penetração de material importado no 

total vendido no País em 2017 para 13%, ante 7,7% em 2016 . O destaque foram as 
importações de chapa grossa, material usado em obras como tubulações da indústria 
petróleo, cuja participação passou de 9,6% para 28,3% no ano passado.  

 
Sobretaxa -  As importações de laminados a quente, material usado na indústria de 

máquinas e equipamentos e que não foi alvo de imposição de sobretaxas na decisão 
da Câmara de Comércio Exterior (Camex) na semana passada, caíram 9,5% em 2017, 
para 124,8 mil toneladas, segundo os dados do Inda.  

 
“Se fosse implementada, a sobretaxa não traria diferença nenhuma”, disse Loureiro. 



“Laminado a quente foi o único produto que teve queda de importação no ano 
passado”, acrescentou. Ele ressaltou que o grande motivador da indústria siderúrgica 
nacional no passado foi o setor automotivo, que consome grande volume de aços 

galvanizados e teve crescimento de produção de 25 %.  
 

“Vamos continuar importando galvanizado...Com a recuperação da indústria 
automotiva, a Usiminas está com produção toda vendida nos próximos meses. Há 

pouca disponibilidade de ofert a (no Brasil). Tem algum espaço na CSN e na 
ArcelorMittal”, disse Loureiro.  
 

Gerdau troca liderança de área de aços longos na Améri ca do Norte  

24/01/2018 – Fonte: R7  

 
O grupo siderúrgico Gerdau informou nesta terça - feira que o presidente da divisão de 
aços longos na América do Norte, Peter Campo, deixou a companhia nesta terça - feira, 

sendo substituído interinamente pelo presidente -executivo do conglomerado, Gustavo 
Werneck, que acumulará a função.  

 
Em comunicado ao mercado, a Gerdau afirmou que Werneck ocupará a presidência da 
operação norte -americana de aços longos pelos próximos meses, "até o anúncio de 

um novo líder".  
 

"A recente alt eração de nosso portfólio de negócios na América do Norte demanda 
uma mudança na liderança para ampliar o foco na rentabilidade e, ao mesmo tempo, 
buscar formas inovadoras para melhor atender nossos clientes", afirmou Werneck no 

comunicado.  
 

Volkswagen já vê crescimento maior em 2018  

24/01/2018 – Fonte: Automotive Business  
 

 
  

 
 
 

 
 

 
Di Si: momento de crescimento com novos produtos  
 

“No fim do ano passado já dizia que víamos crescimento do mercado brasileiro em 
torno de 10% nos próximos anos. Acertamos em 2017 (a alta das vendas de veículos 

leves foi de 9,4%) e hoje estou mais otimista, acho que pode ser de 15% em 2018”, 
avalia Pablo Di Si, presidente  da presidente da Volkswagen  do Brasil e América do 

Sul.  
 
O executivo estima ainda que, com os 20 lançamentos previstos até 2020 (os dois 

primeiros foram Polo e Virtus), a marca deve acelerar mais rápido, como já ocorreu 
em 2017, quando registrou expansão d e 19%, duas vezes maior que a média.  

 
“Nos primeiros 20 dias de janeiro as vendas cresceram 22% em relação ao mesmo 
período do ano anterior, o Polo já está entre os três mais vendidos do País e com a 

chegada do Virtus o desempenho tende a melhorar”, comemorou, pouco antes do 
lançamento oficial do novo sedã compacto (leia aqui ).  

 
As exportações também tiveram crescimento reco rde em 2017, com avanço de 52%, 

https://noticias.r7.com/economia/gerdau-troca-lideranca-de-area-de-acos-longos-na-america-do-norte-23012018
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/26923/volkswagen-ja-ve-crescimento-maior-em-2018
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/26921/volkswagen-quer-virtus-na-lideranca-dos-sedas-compactos


quatro pontos acima da alta média de 48% nos embarques de veículos leves brasileiros 
para outros países.  
 

“Somos o maior exportador do setor, alcançamos 32 países e estamos crescendo mais 
porque hoje temos produtos relevantes  para exportar, também porque ganhamos 

maior independência de ações e estratégias com a criação (há dois anos) da região 
SAM, que além do Brasil engloba outros 28 países da América do Sul e Central”, explica 

Di Si. Segundo ele, as vendas externas de Polo e  Virtus (este último só fabricado no 
Brasil por enquanto) deverão extrapolar os mercados latino -americanos e avançar 
para África, Oriente Médio e Ásia.  

 
Com o aumento das vendas domésticas e externas, está mantida a meta de até 2020 

produzir 800 mil unida des nas três fábricas da Volkswagen no Brasil (São Bernardo do 
Campo, Taubaté e São José dos Pinhais), mas Di Si estima que este número poderá 
ser superado. “Se fecharmos os contratos de exportação que esperamos anunciar para 

os próximos meses e o mercado brasileiro continuar avançando como está, acho que 
chegaremos antes ao objetivo”, diz.  

 
Dos 20 lançamentos de modelos completamente novos prometidos até 2020, 13 serão 
produzidos no Brasil, dois na Argentina e os cinco restantes serão importados do 

México  (como os novos Jetta e Tiguam que chegam este ano) e da Alemanha (caso 
dos Golf elétrico e híbrido que vêm em 2019).  

 
De acordo com Di Si, a maior parte dos investimentos em fábricas já foi feito e o 
programa de R$ 7 bilhões é suficiente para aplicar exclu sivamente no desenvolvimento 

de produtos – R$ 2,6 bilhões foram direcionados para produzir Polo e Virtus sobre a 
plataforma MQB em São Bernardo.  

 
PRODUÇÃO ACELERA  
 

Conforme os novos produtos vão chegando, as linhas de produção da Volkswagen no 
Brasil vão reduzindo sua ociosidade. Em São Bernardo a adição do Virtus acionou o 

terceiro turno e a fábrica hoje opera a plena capacidade, todos os funcionários 
afastados em layoff foram chamados de volta. Em Taubaté (SP), a operação em dois 
turnos envolve a fabrica ção do Gol, Voyage e Up!, mas Di Si avisa que a unidade 

deverá receber em breve “uma nova plataforma global”.  
 

Só em São José dos Pinhais (PR) o nível de atividade segue baixo, com a produção do 
Fox e Golf em um só turno e 600 empregados afastados em layo ff. “Deveremos 
acelerar isso antes do fim deste ano com a fabricação do SUV compacto T -Cross no 

Paraná, também feito sobre a plataforma MQB”, confirma o presidente. Ele também 
confirma que novidade deverá estar exposta no estande da marca no Salão do 

Autom óvel de São Paulo, em novembro próximo.  
 

A fábrica de motores de São Carlos (SP) também segue em ritmo acelerado. São duas 
linhas, uma opera em dois turnos e outra em três (a que produz a linha EA211 de 
motores com bloco de alumínio). Parte significativa do impulso vem das exportações 

do motor EA211 1.4 TSI turbinado para o México e Alemanha.  
 

Somando tudo, se o mesmo ritmo for mantido, Di Si estima que a Volkswagen poderá 
retomar contratações a partir de 2019 ou 2020. “A ociosidade está diminuindo, mas 
ainda é grande”, pondera.  

 
MAIOR ABRANGÊNCIA  

 
Com todos os lançamentos previstos, Di Si destaca que a Volkswagen na América do 
Sul vai aumentar sua cobertura de mercado dos atuais 70% para 92%. A marca vai 

passar a concorrer em segmentos onde não atuava e o principal é o de SUVs 
compactos, lacuna que começa a ser preenchida pelo T -Cross paranaense a partir do 



fim deste ano, quando começa a competir na faixa que mais cresce no Brasil e região.  
 
O executivo reconhece que “foi um erro não termos entrado antes no segmento de 

SUVs, já dissemos isso, mas estamos corrigindo isso muito rápido com 20 lançamentos 
previstos e cinco deles para a América Latina”, destaca. Entre eles, o primeiro dessa 

safra será o novo Tiguan mexicano de sete lugares, que chega ainda no primeiro 
semestre, depois entra em produção no Paraná o T -Cross compacto, na Argentina será 

feito outro SUV intermediário, e Di Si revela que está previsto outro de porte pequeno, 
menor que o T -Cross.  
 

Com o aumento da segmentação, com SUVs de diversos ta manhos sendo oferecidos, 
Di Si projeta que o segmento vai continuar a crescer no Brasil, “podendo chegar de 

25% a 30% das vendas” no País, quase que se igualando ao grupo de hacthes 
compactos, o maior até agora. Aliás, o executivo adianta que a Volkswagen não 
abandonou esse mercado e deverá apresentar novidades em 2019. “Ainda não 

estamos em segmentos de entrada como o do (Renault) Kwid”, dá a pista.  
 

Sobre a tendência de eletrificação, De Si lembra que a Volkswagen tem meta de ser 
líder mundial em vendas de veículos elétricos “e o Brasil não ficará de fora, mas aqui 
já temos a força do etanol (para reduzir emissões); mas vamos lançar uma versão 

elétrica e outra híbrida do Golf em 2019 e vamos ver como esse mercado evolui”, 
esclarece.  

 

VW Virtus recebe nota máxima em testes de Latin NCAP  

24/01/2018 – Fonte: Automotive Business  

 
 

 
 
 

 
 

 
 
O novo VW Virtus , sedã derivado do novo Polo, recebeu  nota máxima em segurança  

nos testes de colisão realizados pelo Latin NCAP , Programa de Avaliação de Veículos 
Novos para América Latina e Caribe, e cujos resultados foram divulgados na terça -

feira, 23.  
 
Assim como o hatch Polo, o sedã Virtus também levou a pontuação máxima, 

representada por cinco estrelas, tanto para proteção de adultos quanto para proteção 
de crianças ( veja vídeo abaixo ). Produzido no Brasil, o Virtus está sendo apresentado 

nesta mesma data para a imprensa especializada e chega à rede de co ncessionárias 
no fim deste mês.  

 
Segundo o Latin NCAP, como o Virtus e o Polo são idênticos desde a frente até o pilar 
B, o impacto frontal e o lateral de poste feitos no Polo, bem como seus resultados, são 

levados em conta para a avaliação da proteção de adultos do Virtus.  
 

A proteção contra impacto frontal dos ocupantes infantis também foi considerada igual 
à do Polo, já que ambos compartilham da mesma plataforma (MQB) e assentos 
traseiros. Contudo, como o Virtus tem uma distância entre eixos maior que a d o Polo, 

foi realizado nele um novo teste de impacto lateral, e como resultado o veículo 
apresentou o mesmo nível de proteção que o do Polo.  

 
A avaliação mostrou ainda que os airbags, quatro no total, sendo dois frontais e dois 
laterais de cabeça - tórax tiver am rendimento robusto em ambas as situações de 

impacto lateral.  

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/26919/vw-virtus-recebe-nota-maxima-em-testes-de-latin-ncap


No quesito controle eletrônico de estabilidade (ESC) o Virtus, assim como o Polo, 
cumpre com as condições regulamentares do Latin NCAP, recebendo também 
aprovação quanto aos critérios de rend imento requeridos no teste.  

 
Para a segurança das crianças, o Virtus foi aprovado sob os requisitos de i - size, 

oferecendo ancoragens Isofix, interruptor de desativação dos airbags e cintos de três 
pontos para todos os passageiros de maneira padrão, o que lh e permitiu atingir a 

pontuação máxima em proteção infantil.  
 
“O Virtus é mais uma prova de que a indústria local pode produzir automóveis cinco 

estrelas por um valor cada vez mais acessível, oferecendo uma maior segurança, 
mesmo antes de ser exigido por qu alquer requerimento governamental em nossa 

região”, afirmou o secretário geral do Latin NCAP, Alejandro Furas. 
 
Também como o irmão Polo, o Virtus recebeu um prêmio adicional, o Latin NCAP 

Advanced Award por atender requisitos de proteção a pedestres. A av aliação é feita 
com base em testes que simulam situações de acidentes envolvendo pedestres, 

conforme padrões estabelecidos pela legislação da Europa.  
 
Contudo, pelo protocolo atual do Latin NCAP, só recebe cinco estrelas o carro que tiver 

ESC de série, ma s nem o Polo nem o Virtus tem o equipamento de série em todas as 
versões, do total de três, só nas duas de topo da gama, Confortline e Highline, e por 

esse critério o carro não poderia ter cinco estrelas.  
 
Mas segundo o próprio Latin NCAP informou à Automot ive Business  na época de 

lançamento do Polo, em setembro do ano passado, foi instituída uma regra de 
transição para incentivar o uso do ESC antes legislação, que prevê a adoção obrigatória 

a partir de 2020 para novos projetos e em 2022 para todos os veícul os.  
 
Esta regra funciona de maneira que se as versões mais vendidas tiverem o ESC de 

série e as outras apenas como opcional, exatamente como acontece com Polo e Virtus, 
o carro ganha cinco estrelas com a condição de colocar o sistema de série em todas 

as ve rsões no prazo de até dois anos.  
 
No caso do Polo, as versões de topo Confortline e Highline têm cerca de 70% das 

vendas e para o Virtus, a Volkswagen projeta que ambas as versões representem 80% 
das vendas do modelo.  

 


